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Introdução | 

Uma boa parte dos territórios rurais nacionais atravessa hoje, mercê de múltiplas transformações, 

processos mais ou menos profundos de reestruturação e de reconfiguração, que exigem novos 

olhares e parecem desenhar diversos (e também novos) futuros.  

Procurando acompanhar aqueles processos e fomentar o debate acerca dos mesmos, o IV 

Congresso de Estudos Rurais (CER) adoptou, justamente, como temática global Mundos Rurais 

em Portugal ï Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros, deixando perceber os muitos percursos, 

formas e funções que os territórios rurais têm assumido e podem vir a assumir. Paralelamente, 

esta temática deixa ainda adivinhar a necessidade de novas reflexões acerca das políticas e 

instrumentos de desenvolvimento rural.  

Tendo como ponto de partida a multiplicidade de áreas rurais, dos olhares que sobre elas se vão 

lançando e dos futuros que diante delas parecem poder abrir-se, o IV CER procura então 

constituir-se como espaço de debate e discussão acerca dos percursos e trajectos das áreas 

rurais (sobretudo a nível nacional, mas tendo também em atenção os contextos  internacionais) 

até ao presente, avaliando as suas possibilidades de desenvolvimento futuro, identificando as 

diversas dinâmicas, actores e processos de reestruturação.  

As cinco áreas temáticas propostas - agricultura e produtos locais; turismo e património; políticas e 

programas; planeamento do território; actores, dinâmicas locais e inovação ï pretendem espelhar 

a multiplicidade de trajectos, funções e futuros dos mundos rurais, na actualidade, apontando 

igualmente para a reflexão sobre as oportunidades de desenvolvimento.  

O presente volume reúne as comunicações a apresentadas no IV CER em cada uma das áreas 

temáticas anteriormente mencionadas. Os contributos valiosos dos autores apresentam 

perspectivas científicas e práticas de domínios e áreas tão variadas como a sociologia, o turismo, 

a geografia, a antropologia, as ciências florestais, a economia, a gestão, a agronomia, a 

arquitectura e o planeamento regional e urbano, entre outras.  

Este volume inclui também uma breve biografia dos moderadores e oradores convidados para as 

duas mesas redondas (mundos rurais ï múltiplos olhares; mundos rurais ï múltiplos futuros), 

assim como os resumos das suas intervenções. Procurámos convocar, para elas, também 

diferentes perspectivas, reflexo de diferentes posições face aos mundos rurais: a dos cientistas, a 

dos pol²ticos, a dos ópr§ticosô do desenvolvimento e a dos empres§rios, na tentativa de encontrar 

oportunidades de articulação entre discursos sobre o rural, tantas vezes afastados. 

Esperamos que o IV CER - à semelhança das edições anteriores na Universidade de Trás-os-

Montes e Alto Douro (2001), na Universidade dos Açores (2004) e na Universidade do Algarve 

(2007) - possa representar um ponto de encontro, debate, reflexão e celebração para todos 

aqueles que estudam e trabalham (n)os mundos rurais.  

Pela Comissão Organizadora Local 

Pela Direcção da SPER 

 

Elisabete Figueiredo 
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Moderação: 

Teresa Andresen 

Professora Catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. Licenciada 

pelo Instituto Superior de Agronomia ï Universidade Técnica de Lisboa, em Engenharia 

Agronómica e Arquitectura Paisagista (1982). É mestre em Landscape Architecture pela 

Universidade de Massachussetts (1984) e Doutorada em Ciências Aplicadas ao Ambiente pela 

Universidade de Aveiro (1992). É investigadora do CIBIO/UP ï Centro de Investigação e 

Biodiversidade e Recursos Genéticos.  

Paralelamente à sua carreira académica, Teresa Andresen tem desempenhado outras 

funções relevantes na sociedade portuguesa, designadamente a Direcção do Parque da Fundação 

de Serralves (2007) e a Direcção do Jardim Botânico do Porto (2006). Foi Vice-Presidente da 

Federação Internacional dos Arquitectos Paisagistas (2007) e Presidente da European Foundation 

for Landscape Architecture (2004-2007). Entre 2002 e 2008 foi membro do Conselho Científico da 

Agência Europeia de Ambiente.  

Intervenientes: 

Fernando Oliveira Baptista  

Professor Catedrático do Instituto Superior de Agronomia/Universidade Técnica de Lisboa. 

As suas principais áreas de trabalho centram-se no estudo das dinâmicas sócio económicas do 

espaço rural; temas de desenvolvimento rural e critérios de gestão dos proprietários da floresta. 

Do seu vasto curriculum constam inúmeras publicações em revistas científicas nacionais e 

internacionais, assim como centenas de intervenções como orador convidado em encontros 

científicos sobre os estudos rurais. Das suas publicações destacam-se: O espaço rural. Declínio 

da agricultura (2009 ainda no prelo); Os proprietários florestais (2005); Agriculturas e territórios 

(2001); coordenação do trabalho colectivo O vôo do arado (1996); A política Agrária do Estado 

Novo (1993). 

Notas para o debate sobre o rural 

A evolução do rural nas últimas décadas implica uma modificação das referências do 

debate sobre a questão rural. Esta alteração passa, nomeadamente, por: 

Á substituir a perspectiva agrícola do rural pela consideração das funções que a sociedade 

(urbana e rural) hoje espera do espaço rural: ambiental, produção agrícola (e não 

agricultura), produção florestal (e não floresta), actividades territoriais (caça, lazer, 

desporto,...) e ligadas à herança rural (património material e imaterial); 
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Á analisar o desfasamento entre estas funções e os interesses e agentes cuja perspectiva é 

ainda prevalecente no desenho e aplicação das políticas públicas. É especialmente 

relevante o modo como estas continuam hegemonizadas pelos interesses agrícolas 

tradicionais; 

Á considerar a posição dos agentes locais, por um lado, e exteriores ao rural, por outro, na 

situação actual, explicitando as consequências que pode ter a preponderância de um, ou 

de outro, destes grupos de agentes e interesses no futuro do rural; 

Á novas identidades na relação da população rural com os territórios. 

Dada a importância decisiva da intervenção do Estado no futuro dos territórios rurais, 

referem-se ainda quatro aspectos ligados ao desenho e aplicação das políticas públicas: 

Á a população que habita no rural e os limites do mercado no desenvolvimento rural; 

Á os equívocos da multifuncionalidade (na perspectiva da procura); 

Á a aceitação da baixa densidade como base para o desenvolvimento rural; 

Á a posição central das autarquias no rural e as ambiguidades que decorrem desta situação. 

Nelson Dias 

Licenciado em Sociologia e Mestre em Planeamento e Avaliação de Processos de 

Desenvolvimento, ambos pelo ISCTE. Forma­«o complementar em ñmetodologias participativasò e 

ñplaneamento estrat®gicoò. £ Presidente da Direc­«o da Associa­«o In Loco, desde 2009. É 

consultor em vários projectos, junto de variadas instituições. É autor de diversos livros associados 

ao desenvolvimento local, à animação local e à participação e envolvimento do público.  

Do ñsmall is beautifulò ao ñsmall is unsustainableò 

Ou para acabar de vez com as actividades económicas de pequena escala 

A presente comunicação pretende debruçar-se sobre a realidade das ñactividades 

econ·micas de pequena escalaò ï a base produtiva e de criação de emprego nos meios rurais.  

Quando se produz legislação, quando se concebem políticas e programas, quando se 

arquitectam reformas, a pequena escala das unidades produtivas, das empresas, dos agentes 

económicos ï da agricultura à produção artesanal, da indústria ao comércio e à prestação de 

serviços ï é subestimada, desvalorizando-se a sua especificidade e a necessidade de se 

conceberem políticas que vão ao encontro das efectivas necessidades sentidas pelos seus 

promotores. 

E assim, as políticas vão sendo pensadas em função de uma escala que nem sempre 

coincide com a realidade nacional, abatendo-se sobre as actividades empresariais de pequena 

dimensão de tal forma que, por vezes, limita a sua própria capacidade de sobrevivência. 
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Nunca antes se sublinhou tanto a importância das pequenas e médias empresas como no 

quadro político actual. No entanto, grande parte das explorações agrícolas ou unidades de 

transformação agro-alimentar de tipo artesanal, a produção de artesanato, a generalidade do 

pequeno comércio ou da restauração familiar não correspondem, exactamente, ao que se designa 

por actividade empresarial. Os agentes responsáveis por estas actividades não são propriamente 

empresários, têm um modo de vida que congrega de forma indissociável o económico, o social e o 

cultural, quase sempre em torno de uma unidade familiar. 

Na presente comunicação serão abordadas algumas das dificuldades e anseios destes 

actores. Apesar de se tratar de actividades distintas, existem problemáticas que são comuns, as 

quais são normalmente ignoradas pelas políticas sociais, ao mesmo tempo que as políticas 

económicas não as abordam de forma adequada.  

As actividades económicas de pequena escala são uma realidade sociologicamente pouco 

estudada, e que do ponto de vista económico, embora conhecida, continuamente se transforma 

em invisível porque não segue os padrões estabelecidos para o funcionamento da generalidade 

das actividades económicas. Não significa que a sua realidade não seja importante do ponto de 

vista social e económico. Significa, tão-somente, que a anulamos ao procurar trabalhá-la a partir 

dos padrões culturais que a economia capitalista impõe. 

Muitos dos agentes promotores do desenvolvimento local, como é o caso da Associação 

In Loco, têm-se esforçado durante anos por promover a emergência e consolidação destas 

actividades, muitas das vezes ao abrigo de políticas e de recursos públicos ï estatais e europeus. 

Os apoios recebidos da União Europeia e do Estado português, com a contrapartida de sujeição a 

um modelo asfixiante para a pequena escala, transformam-se em «presentes envenenados». Na 

actualidade somos confrontados com a insustentabilidade destas actividades perante quadros 

legislativos asfixiantes e uma economia devastadora.  

Isto deve ajudar-nos a reflectir sobre o foco da nossa acção. A valorização social destas 

actividades não depende, exclusivamente, da vontade dos agentes e dos seus protagonistas, 

sendo prioritário que a sua importância económica, social e cultural obtenha reconhecimento 

político. Afigura-se, por isso, imprescindível direccionar a nossa acção não para remar contra uma 

maré de sentido único, mas para trabalhar com decisores governamentais, com o objectivo de 

redesenhar o sentido da maré, o mesmo é dizer redefinir as orientações políticas e legislativas que 

enquadram a acção das actividades económicas de pequena escala.  

 

Armando Carvalho 

Licenciado em Engenharia Florestal, pela Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. 

Foi coordenador de projectos de conservação da natureza com apoio do Programa LIFE. 
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Entre 2000 e 2007 coordenou a Acção Integrada de Base Territorial do Pinhal Interior, 

enquadrada no Programa Operacional do Centro.  

Desde Maio de 2007 desempenha as funções de Director do Departamento de Gestão de 

Áreas Classificadas do Centro e Alto Alentejo do Instituto da Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade, coordenando a actuação da Área de Paisagem Protegida da Serra do Açor, do 

Parque Natural da Serra da Estrela, do Parque Natural da Serra de São Mamede, do Parque 

Natural do Tejo Internacional e da Reserva Natural da Serra da Malcata. 

Um olhar da conservação da natureza pelo desenvolvimento rural 

A correlação territorial entre os espaços rurais e os espaços de ocorrência dos mais 

importantes valores naturais transcende a evidência cartográfica e histórica. 

Essa correlação territorial e um futuro comum são, actualmente, entendidos como desafios 

partilhados numa cumplicidade muito imposta por paradigmas acentuados no início do século XXI 

(litoraliza­«o, globaliza­«o, altera­»es clim§ticas, é). 

A importância de uma visão estruturada e de escala regional para a estratégia de 

conservação da natureza e da biodiversidade impõe que ela assente numa base de 

sustentabilidade, a que não poderão ser estranhos aspectos como: 

Á a coesão territorial; 

Á um papel mais participativo dos actores locais, dotados de adequada capacitação para 

novas posturas e condutas; 

Á novas perspectivas de valorização e promoção dos recursos locais. 

Recentes evoluções desencadeadas no figurino institucional da tutela da conservação da 

natureza e da biodiversidade, secundadas por compromissos assumidos perante instrumentos de 

actuação de base territorial, denotam essa visão. 

O reconhecimento quer da dependência da conservação da biodiversidade da 

manutenção das actividades tradicionais ou de novos de novas práticas culturais, quer das 

vantagens ï em termos de ganhos de causa ï de uma aliança da conservação da natureza com 

domínios de actividade económica centrados nos espaços rurais, afiguram-se como perspectivas 

de articulação e integração valorizadora para desenvolver essa cumplicidade.  

 

Miguel Ribeirinho 

Gestor do Grupo Nabeiro /Delta Cafés
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Moderação: 

Fernando Alves 

Tem 55 anos. Jornalista da TSF. Aos 16 anos, iniciou no Rádio Clube de Benguela, em Angola, 

uma aventura que o levou a outras rádios, no Lubango e em Luanda. Da Rádio fez a sua vida 

quando a rádio era o centro do mundo, em Angola. Regressado a Portugal ingressou na RDP, cuja 

Redacção integrou durante 13 anos. 

Foi um dos fundadores da TSF ï Cooperativa de Profissionais de Rádio que esteve na origem da 

TSF onde tem permanecido nos últimos 20 anos e onde mantém a rúbrica diária Sinais. 

Actualmente coordena a programação da TSF para o Centenário da República. 

Em 1994 foi-lhe atribuído pela Casa de Imprensa o Prémio Bordallo de Rádio.  

 

Intervenientes: 

António Covas 

Professor Catedrático da Universidade do Algarve. É Licenciado em Economia e Doutorado em 

Estudos Europeus pela Universidade de Bruxelas. Entre 1994 e 1995 foi vice-reitor da 

Universidade de Évora. De 195 a 1999 foi assessor do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento 

Rural e Pescas. Entre 1999 e 2008 foi professor convidado do ISCTE ï Instituto Superior de 

Ciências do Trabalho e da Empresa. É actualmente membro da Comissão Directiva do Programa 

Operacional do Algarve XXI.  

António Covas tem desenvolvido investigação na área dos estudos rurais e dos estudos europeus, 

tendo publicado diversos artigos em revistas nacionais e internacionais. É autor de vários livros na 

área dos estudos rurais, entre os quais se pode destacar a recente série Ruralidades (4 volumes), 

editada pela Universidade do Algarve.  

Os ñfuturosò do mundo rural portugu°s 

De espaço produtor a espaço produzido: mercados emergentes e neo-rurais 

INTRODUÇÃO: DE ESPAÇO PRODUTOR A ESPAÇO PRODUZIDO
1
  

O espaço rural é, cada vez menos, um espaço produtor e, cada vez mais, um espaço 

produzido. É certo que a actividade agrícola e florestal ainda delimita a paisagem dominante, mas 

o mundo rural é, hoje, um palco imenso onde se desenrolam todas as representações do mundo 

actual, das mais paroquiais e populares às mais cosmopolitas e sofisticadas. Em boa verdade, 

trabalhamos mais com representações do mundo rural, quase todas de proveniência e inspiração 

urbanas, do que com o ñmundo rural propriamente ditoò. Estas representa­»es alimentam a 

literatura e a produção teórica sobre o mundo rural por via de binómios, dualidades e polarizações, 

                                                           

1
 Vers«o reduzida do artigo ñEspa­o rural, de espa­o produtor a espa­o produzidoò publicado em Ruralidades 

I, António COVAS, 2007.  
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em redor dos quais redesenham, elas tamb®m, novas representa­»es da ñdita realidadeò. E, 

paradoxalmente, ou talvez não, são estas mesmas representações que criam as novas procuras e 

os mercados emergentes que atravessam, hoje, em todas as direcções, o espaço rural, matéria-

prima de que o ñmarketingò territorial se apropria para fazer a sua particular estrat®gia de 

publicidade e comunicação.  

Assim, os urbanos criaram, em primeiro lugar, a dualidade urbano-rural para marcar a 

superioridade do seu modelo industrial e do seu território urbano ou para se auto-convencerem 

dessa superioridade. Hoje, após décadas de artificialização do seu insustentável habitat urbano, 

recriam uma imagem idílica e nostálgica do mundo rural que já não existe. Não é por acaso que se 

fala, hoje, de agricultura urbana e de hortas sociais ou comunitárias, a lembrar a antiga cintura 

saloia das grandes cidades.  

Do binómio/dualidade em redor dos territórios passámos para a polarização em redor dos 

produtos. Em pano de fundo, os produtos frescos e as suas sucessivas transforma­»es, um ñclaro 

sinal de progressoò. Os acasos do progresso e os acidentes de percurso têm explicado, mal ou 

bem, as repetidas crises alimentares mas não evitam a polarização da discussão em redor do 

conceito de segurança alimentar/rastreabilidade dos produtos, logo surgindo, associado a este, o 

binómio agricultura convencional-agricultura biológica.  

Mais recentemente, e na mesma linha de raciocínio, a polarização centra-se sobre os 

valores naturais intrínsecos, sobre a conservação e a biodiversidade dos recursos naturais, em 

redor de uma acepção larga do binómio agricultura-ambiente. 

Cada uma destas abordagens cria a sua própria verdade, mas, também, o seu arsenal de 

ñpropagandaò, ideias simplistas e imagens desfocadas sobre ño seuò mundo rural. Temos, assim, 

um mundo rural que é uma espécie de campo de forças em busca de um novo equilíbrio, se 

quisermos, uma esp®cie deò n«o-modeloò, em que nenhuma das representa­»es ainda se tornou 

maioritária para assentar uma nova realidade agro-rural. Estamos, portanto, numa situação 

transitória, num momento de mudança, em que os valores específicos da ruralidade, mais 

tradicionais ou mais modernos, são objecto de apropriação por actores muito diversos que os 

usam para estratégias muito variadas. Não vamos discutir, aqui e agora, a bondade ou maldade 

destas estratégias de apropriação levadas a cabo por interesses diversos, desde os mais 

comerciais até aos mais culturais. O que importa realçar, nesta altura, é a evidência de que o 

espaço rural se transmutou de espaço-produtor em espaço-produzido. Esta transmutação, feita 

essencialmente por agentes citadinos ou urbanos, significa umas vezes verdadeira modernização 

agrária, outras vezes turistificação vinícola, oleícola ou cinegética, outras vezes, ainda, simples 

elemento decorativo para happenings cosmopolitas, aproveitando a amenidade de uma barragem, 

de um rio ou outra linha de §gua. Tudo isto, para al®m, obviamente, do ñfolclore localò que vende 

ao passante de ocasi«o os ñprodutos t²picosò da regi«o.  
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Dito isto, estamos em plena fase de artificialização do espaço rural, espaço reconstruído a 

partir de elementos exteriores de proveniência muito diversa, que se combinam com a paisagem 

rural para fazer uma espécie de decoração de interiores, ao sabor da imaginação comunicacional, 

publicitária e comercial dos seus promotores. Todos os dias os meios de comunicação social nos 

fazem chegar estas incurs»es urbanas em meio rural, como casos de ñsucesso fulguranteò, 

devidamente acompanhados de elementos publicitários que visam passar a imagem da moda, a 

saber, a sábia combinação do tradicional e do moderno. 

O que se lamenta, nesta trajectória, não é a quantidade e qualidade destas incursões 

urbanas em meio rural, que muitas virtudes terão, mas, antes, a ausência quase absoluta das 

associações científicas, técnico-profissionais e sindicais do mundo agro-rural que se demitiram de 

ter voz própria sobre os problemas que o afectam. O mesmo acontece com o mundo universitário 

e politécnico na área das ciências agrárias e da economia e sociologia rural que perdeu alunos e 

públicos, nos últimos anos, ao nível das formações inicial e contínua. E, no entanto, apesar da 

ñgrande criseò, ou por causa dela, a economia real e o mundo agro-rural, em especial, voltam a 

ñestar na modaò. Os ñfuturosò do mundo rural j§ se anunciam. Eis uma incurs«o breve a esse 

tempo de esperança renovada. 

1. Mundo rural: os sinais do tempo vertiginoso 

No mundo rural de amanhã, os diversos futuros já se anunciam por via dos sinais 

contraditórios do tempo vertiginoso que passa: 

1.1. O efeito de compressão espaço-tempo altera o enfoque e o ângulo de observação da 

ñquest«o ruralò: um s· espa­o-tempo para a relação cidade-campo e, logo, a reinvenção 

desta relação no quadro da futura estrutura ecológica municipal e das suas respectivas 

infra-estruturas ecológicas; 

1.2. A pulverização das procuras sociais dirigidas ao campo: das representações sócio-

urbanas às procuras sócio-rurais vai um passo, quase todas muito voláteis, instáveis, de 

curta duração, a suscitar a revisão profunda do acesso e do exercício das actividades 

agro-rurais; 

1.3. O aumento dos custos de contexto: a complexidade é o preço a pagar pela diversidade 

e para sustentar essa complexidade acresce a condicionalidade, a formalidade e a 

normatividade do mundo rural; 

1.4. Uma nova geração de direitos de acesso e circulação: é o corolário lógico do 

acréscimo de procuras sócio-urbanas dirigidas ao campo e da sua necessária regulação 

no respeito pelo equilíbrio entre o acesso e a propriedade; 

1.5. Uma concorrência global cada vez mais agressiva de bens e serviços: estamos 

obrigados a ser mais imaginativos no que diz respeito à segmentação de mercados e 

clientes e à diferenciação de produtos;  
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1.6. Uma contingência e riscos globais mais agressivos: estamos obrigados a prestar 

mais atenção e recursos à protecção contra a contingência e às consequências directas e 

indirectas dos riscos globais; 

1.7. Uma maior mobilidade dos actores do mundo rural: no paradigma da mobilidade em 

que vivemos estamos obrigados a aceitar uma maior substituibilidade e pendularidade 

dos novos empreendedores do mundo rural; 

1.8. Uma maior volatilidade nas opções de investimento: no mundo rural pós-agrícola e 

pós-convencional há o risco de efeitos externos negativos, isto é, de maiores efeitos de 

predação sobre os recursos naturais e de efeitos sociais indesejáveis; 

1.9. Um reconhecimento crescente de utilidade e interesse públicos: os atributos 

intrínsecos dos territórios regionais e municipais, promovidos por parte de grupos e 

movimentos de cidadãos, conduzirão, tarde ou cedo, ao seu reconhecimento, em 

particular, os serviços ecossistémicos e biodiversidade e tudo o que diga respeito à 

valorização e pagamento de serviços agro-ambientais e agroecológicos; 

1.10. Uma maior litigiosidade e litigância: no novo mundo rural, o choque entre direitos 

históricos de propriedade e os novos direitos de acesso e circulação conduzirá a um 

número crescente de conflitos de interesses. 

 

2. Mundo rural, a mudan­a de paradigma: ñde espa­o produtor a espa­o produzidoò. 

Os sinais anunciados anteriormente apontam para um novo paradigma, a saber, a 

mudança progressiva de um espaço rural produtor para um espaço rural produzido, menos 

agrarista e mais ruralizado. 

2.1. De uma base unidimensional para uma base pluridimensional: produtiva, 

conservacionista, recreativa, cultural, terapêutica; 

2.2. De uma base sectorial para uma base territorial: os sistemas produtivos; 

2.3. De uma base agrarista para uma base terciarizada: os produtos compósitos; 

2.4. De uma base produtivista para uma base ecossistémica: os produtos biodiversos. 

3. Mundo rural: os cinco subsistemas ou operadores do próximo futuro 

No novo paradigma seguimos o lema de que ño aumento da diversidade reduz a 

disparidadeò. Por isso, os cinco operadores que se apontam visam, de algum modo, 

ñdesespecializarò os territ·rios tendo em vista a sua complexifica­«o. 

3.1. As agriculturas especializadas convencionais: face à concorrência global, os produtos 

de massa procuram o equilíbrio difícil e precário entre sustentabilidade e competitividade; 
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3.2. Os sistemas produtivos locais: o aprofundamento continuado da produtividade destes 

sistemas conduz a novos produtos de nicho e/ou gama com indicação geográfica de 

proveniência; 

3.3. Os serviços ecossistémicos e agro-ambientais: a gestão dos ecossistemas e dos 

mosaicos paisagísticos aumenta os benefícios de contexto e faz apelo aos pagamentos 

agro-ambientais e agroecológicos; 

3.4. A estrutura agroecológica municipal: a reinvenção agroecológica da relação cidade-

campo e as novas infra-estruturas ecológicas são uma fonte de benefícios de contexto e 

de novos produtos locais; 

3.5. O reordenamento do território e a criação de novos espaços públicos no mundo 

rural: a engenharia biofísica e a arquitectura paisagística são indispensáveis para 

promover o acesso e circulação de novos públicos ao mundo rural. 

4. Mundo rural: as opções políticas e as políticas públicas do próximo futuro 

No novo paradigma, a complexidade e as ligações íntimas dos operadores referidos 

anteriormente fazem apelo a uma geração nova de políticas públicas para o mundo rural, mais 

compreensivas, territorializadas e multifuncionais. 

4.1. Uma política de serviços mínimos de base agrarista: uma simples rede de segurança, 

de retaguarda, que visa restabelecer as condições de funcionamento do mercado livre, 

numa lógica de emergência e de urgência; 

4.2. Uma política de stop-go conjuntural: um simples instrumento ao serviço da gestão da 

procura agregada, em função do ciclo económico, das pressões dos grupos de interesse, 

do efeito publicitário ou propagandístico das acções públicas; 

4.3. Uma política rural mais regionalizada e mais programática: que tem em conta os 

recursos de cada região e a necessidade de preservar uma reserva estratégica de bens 

alimentares, que pode ocorrer em várias versões, mais centralizadas ou mais 

descentralizadas, mais curtas ou mais longas em termos de horizonte temporal; 

4.4. Uma política rural, regionalizada e agroecossistémica, mais compreensiva e 

territorializada: que abranja os cinco subsistemas apontados anteriormente, isto é, que 

inclua os produtores, os sistemas produtivos, os aglomerados urbanos, a estrutura 

ecológica municipal, as amenidades agropaisagísticas, os serviços ecossistémicos e os 

novos espaços públicos do mundo rural.  

5. Mundo rural: os vectores de mudança do sistema agro-rural 

Na nova política de desenvolvimento rural, mais regionalizada e agroecossistémica, os 

vectores de mudança do sistema agro-rural não podem ser operados em compartimentos 

estanques. 
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5.1. Uma nova institucionalidade agro-rural: mais associativa e contratual; 

5.2. Uma multifuncionalidade inteligente: mais intensiva em conhecimento; 

5.3. O imperativo da sucessão geracional e empresarial: a conversão empresarial dos neo-

rurais. 

6. Mundo rural: uma nova institucionalidade agro-rural 

A nova institucionalidade do mundo rural deve ser prosseguida no quadro mais amplo da 

política de desenvolvimento regional que lhe dá profundidade e densidade institucional. O recurso 

às formas associativas e contratuais é o meio e o veículo privilegiado para renovar a 

institucionalidade do mundo rural. 

6.1. A regionalização da política rural no quadro da política regional; 

6.2. O incentivo a todas as formas de agricultura de grupo; 

6.3. O incentivo a fórmulas contratuais de assistência técnica e extensão rural. 

7. Mundo rural: os mercados emergentes e a construção da multifuncionalidade agro-rural 

A mudança mais importante que desejamos, em direcção a uma multifuncionalidade 

intensiva em conhecimento, é aquela que opera a conversão do ñsistema de produtos em os 

produtos do sistemaò, isto ®, aquela que faz convergir os mercados emergentes para plataformas 

territorializadas e/ou sistemas integrados de produtos. 

7.1. Os mercados emergentes dos ñprodutos limposò; 

7.2.  Dos sumidouros de carbono; 

7.3.  Da produção de água; 

7.4.  Dos serviços ecossistémicos, conservação e biodiversidade; 

7.5.  Da reciclagem e da valorização de resíduos; 

7.6.  Da produção integrada de energia renovável e serviços respectivos; 

7.7.  Do turismo em espaço rural e serviços correlacionados; 

7.8.  Dos produtos denominados, de nicho e de gama; 

7.9.  Da mitigação e adaptação climáticas, da prevenção de riscos globais; 

7.10. Dos alimentos funcionais e dos produtos terapêuticos. 

8. Mundo rural: neo-rurais e sucessão geracional e empresarial 

Os actores do mundo rural no próximo futuro são muito diversificados nas suas vocações 

e compet°ncias. Do mesmo modo, s«o muito diversos os pretextos para as suas ñincurs»esò ao 

mundo rural. A principal característica destes novos actores é, portanto, a sua mobilidade e 

pendularidade, isto ®, eles s«o ñincursionistasò do mundo rural em momentos diversos do seu ciclo 
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de vida. São eles que transformam o paradigma do mundo rural, de espaço produtor para espaço 

produzido, por via das suas inúmeras representações e encenações do mundo rural. 

8.1. Os residencialistas nostálgicos; 

8.2. Os periurbanistas pendulares; 

8.3. Os ecologistas militantes; 

8.4. Os ñexcursionistasò da natureza; 

8.5. Os caçadores reservistas; 

8.6. Os desportistas radicais; 

8.7. Os paisagistas e conservacionistas; 

8.8. Os agricultores biológicos e os produtores alternativos; 

8.9. Os patrimonialistas populares e as culturas locais; 

8.10.Os investidores nos mercados do carbono; 

8.11.Os consumidores funcionalistas e o soft food; 

8.12.Os arquitectos da sustentabilidade e da bio-regulação climática; 

8.13.Os agricultores em hortas sociais e comunitárias e o institutional food; 

8.14.Os agricultores verticais em espaço urbano; 

8.15.Os empreendedores pós-convencionais de produtos denominados;  

8.16.Os empreendedores dos vários modos de turismo em espaço rural; 

8.17.Os empreendedores produtivistas em busca de novos recursos naturais; 

8.18.Os empreendedores rentistas atrás de uma mais-valia fundiária ou imobiliária; 

8.19.Os empreendedores de ocasião atrás de um negócio comercial de curto prazo; 

8.20.Os jovens empreendedores atrás de uma primeira oportunidade profissional. 

9. Mundo rural: o processo agro-político e as relações de poder  

Não podemos idealizar o mundo rural por mais assombrosas que sejam as nossas 

representações e encenações. Na retaguarda desses imaginários urbanos sobre o mundo rural 

correm as relações de poder e os processos agro-políticos que, na sua discrição e arbitrariedade, 

determinam o essencial das relações sociais e as sociabilidades do mundo rural. Por isso mesmo, 

não devemos confundir o frenesim dos novos actores do mundo rural (simples epifenómenos) com 

as relações de poder no interior do mundo rural português, um mix, por vezes perverso, de 

abandono, concentração e intensificação das terras. 

9.1. O rentismo imobiliário (a extracção de mais-valias fundiárias); 
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9.2. A florestação industrial de terras agrícolas (as grandes plantações industriais); 

9.3. A industrialização verde de factores de produção (o greening produtivista); 

9.4. O radicalismo conservacionista (grandes propriedades naturais/naturalizadas); 

9.5. A residencialização do espaço agro-rural (os loteamentos em espaço rural); 

9.6. A energetização do espaço agro-rural (os parques energéticos); 

9.7. A turistificação das amenidades rurais (os parques bioambientais); 

9.8. A cinegetização do espaço rural (as grandes reservas de caça); 

9.9. O produtivismo das agriculturas especializadas(as explorações superintensivas); 

9.10.A terciarização comercial do espaço rural (a pequena e média distribuição). 

10. Mundo rural: a circularidade da ñquest«o ruralò. 

A política pública para o mundo rural perdeu o carácter unitário que tinha outrora no tempo 

dos ñgrandes sistemas de pensamentoò. Digamos que, outrora, o sistema tomava conta da 

realidade, hoje a hiper-realidade tomou conta do sistema. Por isso, a fragmentação de hoje parece 

substituir o unitarismo de ontem. Por uma espécie de movimento de contracção e dilatação, a 

ñquest«o ruralò volta a estar na ordem do dia. £ tempo de virar a p§gina e de tomar algumas 

precauções. 

10.1.O fim dos estigmas sociais ligados ao mundo da agricultura, 

10.2.O fim das dicotomias e polarizações: urbano-rural, sector-território, 

10.3.Os riscos globais e o regresso das grandes causas ou o ñgrande bluffò? 

10.4.O regresso ao sector primário ou a 2ª morte do mundo rural? 

CONCLUSÃO: ORIENTAÇÕES PARA A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO AGRO-RURAL E 

O PAPEL DAS ESCOLAS SUPERIORES AGRÁRIAS (ESA) NA NOVA INSTITUCIONALIDADE 

AGRO-RURAL  

A terminar, eis algumas orientações gerais para a política de desenvolvimento rural do 

próximo futuro e uma referência especial ao papel que as Escolas Superiores Agrárias podem 

desempenhar na nova institucionalidade agro-rural: 

1. Da visão egocêntrica para a visão ecocêntrica: a emergência da razão agroecológica e 

ecossistémica, um longo percurso que ganha forma todos os dias e cuja consciência é 

urgente apressar desde os bancos da escola; é uma nova ideologia agrarista e 

territorialista em forma­«o que as altera­»es clim§ticas, o aquecimento global e o ñstressò 

ambiental precipitaram; nesta nova visão ecocêntrica cabe a construção doutrinária de um 

novo lema base da política pública, a saber, da privatização do benefício e socialização do 

prejuízo para a privatização do prejuízo e a socialização do benefício; 
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2. Da produção e do rendimento no quadro das redes de segurança, da valorização 

das externalidades e da cobertura dos riscos globais: na equação do futuro estamos a 

mudar a ordem dos factores, onde foco é, cada vez mais, a segurança nas suas diversas 

dimens»es, isto ®, onde os benef²cios de contexto e os ñbens de m®ritoò prevalecer«o 

sobre os bens mercantis; 

3. O equilíbrio entre os mercados do presente e os mercados de futuro: a indispensável 

necessidade de conciliar os vários horizontes da política pública; na equação do tempo, as 

questões de segurança alimentar e ecológica não se compadecem com a independência e 

a intrusão dos mercados do futuro no comportamento dos mercados, isto é, a 

previsibilidade e a estabilidade dos mercados devem prevalecer sobre a instabilidade e a 

especulação, donde a importância dos mercados de futuro na gestão das expectativas dos 

produtores e seus rendimentos; 

4. Das explorações isoladas para os sistemas produtivos locais: a absoluta necessidade 

de coerência da geografia económica da política pública; estamos a falar de lógicas 

inovadoras de acção colectiva porque, obviamente, os recursos não se distribuem 

uniformemente pelo espaço, razão pela qual importa privilegiar todos os processos de 

aprendizagem colectiva, cooperativa e comunit§ria no interior dos ñsistemas produtivos 

locaisò onde ® mais f§cil formar e renovar o capital social existente; 

5. Dos agrossistemas para os agroecossistemas: a conversão dos sistemas 

convencionais e a construção de um novo campo de aplicação da política pública; é um 

longo caminho a percorrer que nos levará desde a investigação convencional até à 

investigação ecossistémica e às práticas agroecológicas; refiro, em especial, a conversão 

mais prometedora, a saber, a passagem da inovação como simples aplicação tecnológica 

à inovação como método e procedimento recorrente em todas as disciplinas do 

agroecossistema; 

6. Do binómio cidade-campo para o continuum cidade-campo: a construção de um novo 

território da política pública; as redes de cidades, de parques e reservas naturais, de 

regiões especializadas e generalistas, de associações de desenvolvimento local, de 

empresas de produtos com denominação de origem, de percursos de natureza com 

história, de turismo em espaço rural, serão, no próximo futuro, o território de eleição e o 

sistema nervoso por onde circularão os novos produtos do campo e do mundo rural. 

Devido à sua especial vocação e distribuição pelo território, julgamos decisiva a 

participação das ESA na nova institucionalidade. Eis algumas áreas onde essa participação pode 

ocorrer, em lugar proeminente e em estreita colaboração com as universidades: 

- Assistência à gestão de um grupo de referência (jovens de elevado potencial agrícola); 

- Assistência à gestão de bancos de solos e condomínios agro-rurais; 
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- Assistência à gestão de clubes de produtores e de consumidores; 

- Assistência à gestão dos sistemas agro-alimentares denominados; 

- Assistência à gestão de funções de avaliação, certificação, auditoria, acreditação; 

- Assistência à gestão de mosaicos paisagísticos e bosquetes de fins múltiplos; 

- Assistência à gestão de sistemas integrados e descentralizados de energias renováveis; 

- Assistência à gestão de serviços ecossistémicos; 

- Assistência à gestão de instrumentos de ordenamento e planeamento territorial; 

- Assistência à programação e gestão de contratos de extensão rural. 
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A Rede de Aldeias do Xisto é constituída por 24 Aldeias disseminadas por 14 Concelhos do Pinhal 

Interior. Este território constitui um exemplo paradigmático do que actualmente se designa por 

área de baixa densidade económica e demográfica. A forte emigração e envelhecimento, a par de 

uma fraca oferta de emprego, acentuam a perda de capital humano enquanto os níveis críticos de 

infra-estruturas e serviços, aliados ao fraco nível de empreendedorismo, acentuam o défice de 

investimento. Possui no entanto recursos naturais, patrimoniais e culturais distintivos que lhe 

conferem vantagens comparativas. 
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O futuro depende, assim, da capacidade de atrair extractos dinâmicos da população e 

investimento em actividades valorizadoras dos recursos endógenos, dirigindo-se a novas procuras 

nos domínios do turismo e do lazer.  

Com o intuito de agir sobre estes vectores a uma escala supra-municipal, tendo em vista o 

crescimento sustentado da marca tur²stica ñAldeias do Xistoò, criou-se a ADXTUR - Agência para o 

Desenvolvimento Turístico das Aldeias do Xisto. O trabalho da agência incide nos valores mais 

distintivos da marca, em concreto o Património Natural, as Aldeias, as Populações, a Cultura e o 

Espírito de Comunidade.  

A ADXTUR é líder de consórcio do Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos 

das Aldeias do Xisto recentemente aprovado, congregando iniciativas de mais de 150 agentes 

públicos e privados com abrangência territorial em 22 Municípios, num volume global de 

investimento que ascende a mais de 145 milhões de euros. 

A presente comunicação abordará os principais desafios para o desenvolvimento do território do 

Pinhal interior, os quais se estruturam a partir dos seguintes vectores: 

Á Qualificação das Aldeias do Xisto e do território como um todo;  

Á Animação do território e dos agentes, com estruturas e calendário de animação de 

qualidade;  

Á Afirmação da marca território desenvolvendo o marketing e a comunicação;  

Á Melhoria dos níveis de acessibilidade física e virtual da população a serviços e informação 

de toda a ordem;  

Á Valorização humana e cooperação como forma de criar novos serviços e novas atracções, 

equacionando formatos e soluções específicas para o Pinhal Interior;  

Á Melhoria da governação da parceria local. 

 

Pedro Ribeiro 

Licenciado em Agronomia (ramo de Economia Agrária e Sociologia Rural) pelo Instituto Superior 

de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa. Actualmente desempenha as funções de 

Director Adjunto do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar (GPPAA) do Ministério da 

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e Coordenador da Rede Rural Nacional, no âmbito 

daquele Gabinete. É vice-presidente da Comissão de Planeamento de Emergência da Agricultura, 

desde Setembro de 2005.  

Entre Dezembro de 2004 e Setembro de 2005 foi Director dos Serviços de Estudos, Planeamento 

e Prospectiva do GPPAA. Foi Assessor da Direcção do GPPAA entre Novembro de 2002 e 

Dezembro de 2004. Entre Dezembro de 1999 e Novembro de 2002 foi Vogal do conselho directivo 

do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) e vice-presidente da mesa da 

assembleia-geral da Companhia das Lezírias.  

Foi Chefe do Gabinete do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas nos XIII 

e XIV Governos Constitucionais, dos Ministros Fernando Van Zeller Gomes da Silva (1995 ï 1998) 

e Luís Manuel Capoulas Santos (1998 ï 1999).  

 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal ï Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 21 de 1576 

Porquê uma Política de Desenvolvimento Rural 

Os espaços rurais, tomados em qualquer uma das suas múltiplas definições ou formatos 

conceptuais, evidenciam, em todo o mundo, uma tendência de declínio social e económico que 

mesmo as políticas específicas, supostamente vocacionadas para a sua sustentação, não têm 

conseguido contrariar. 

Na Europa comunitária, a PAC não se tem revelado eficaz como instrumento de promoção da 

coesão económica, social e territorial, colocando em causa a sua própria legitimidade política. 

Porque faz hoje, então, sentido, defender como essencial e existência de uma política específica 

de Desenvolvimento Rural? 

Os espaços rurais têm estado presos em três ciclos viciosos fundamentais (perificidade, 

demografia e educação/conhecimento) que, estando na base do seu declínio económico e social, 

só podem ser rompidos através de respostas concebidas e  veiculadas através de instrumentos 

específicos de política. 

Existem várias razões para esse facto que iremos abordar, mas de entre essas destaca-se a 

impossibilidade objectiva de afirmação dessas necessidades, em termos de prioridade e peso de 

intervenção, num quadro geral de políticas e a necessidade de manutenção de uma política 

sectorial Agrícola e Florestal. 

Mas torna-se absolutamente necessário transformar a PAC numa verdadeira Política de 

Desenvolvimento Rural libertando-a dos equívocos que têm marcado a sua existência e que, a 

persistirem, determinarão o fim da própria PAC. 

Mas tal como para qualquer empresa é necessário para isso Querer, Poder e Saber e, no caso da 

PAC, estes factores têm andado frequentemente dissociados, não só entre si, como, 

principalmente, dos objectivos de Desenvolvimento Rural. 

Encalhada nos ñdireitos hist·ricosò, na l·gicas da primazia do or­amento sobre a estrat®gia (o 

peso dos pacotes financeiros) e na dificuldade de simultaneidade de respostas coerentes aos 

problemas conjunturais de curto prazo e uma visão estrutural de longo prazo, a PAC tem sido 

ineficaz como política de promoção da sustentabilidade do mundo rural.  

Mas é possível sem rupturas politicamente insustentáveis e mesmo num quadro de continuidade 

avançar no sentido de uma abordagem integrada do desenvolvimento rural, articulando as 

componentes sectoriais e territoriais num quadro estratégico coerente. 

A integração dos tradicionais dois pilares da PAC num único quadro de política é o ponto de 

partida essencial para o conseguir pois, como iremos tentar demonstrar. 
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ano seguinte enceta duas revoluções na Bairrada: faz vinho tinto de uvas desengaçadas e estagia 

vinho em pipas novas de carvalho francês. Em 1988 planta Baga em ñp® francoò (vinhas n«o-
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Lança vinhos de vinha única em 1995: Vinha Pan, Vinha Barrosa, Quinta do Ribeirinho Pé Franco 

e em 1998 compra a Vinha Formal para produzir o seu vinho branco de topo de gama de vinha 

única. No ano seguinte, decide, por opção pessoal, deixar a denominação DOC, sendo os seus 

vinhos rotulados como Regional Beiras. Em 2001 faz a sua primeira vindima de precisão, colhendo 

na mesma vinha no final de Agosto para a produção de Espumante, e no final de Setembro para a 

produção de um vinho tinto mais concentrado. Em 2005, faz o primeiro vinho com a sua filha 

Filipa, usando o método da crio-extracção. 

Em 2008 apresenta o seu primeiro Espumante de vinha única, produzido a partir das castas Bical 

e Touriga Nacional da Vinha Formal e em 2009 faz os seus primeiros vinhos naturais doces (Tinto 

e Blush), que designa de Abafado Molecular, a partir da casta Baga. 

Enoturismo no desenvolvimento do mundo rural 
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Rendibilidade e sustentabilidade agrícolas ï Conflitos e soluções 

Nuno Siqueira de Carvalho 

Instituto Nacional de Investigação Agrária, Portugal 

nsiqueira@mail.telepac.pt 

 

INTRODUÇÃO 

A agricultura continua a desempenhar um papel fulcral num quadro de desenvolvimento 

rural sustentável, revestindo-se o seu planeamento e gestão de complexidade acrescida, tendo em 

conta a procura de soluções que simultaneamente satisfaçam objectivos de natureza económica, 

ambiental e social, frequentemente em situação de conflito. A necessidade de atender à melhoria 

dos níveis de rendimento e de competitividade do sector ï em face de mercados cada vez mais 

globalizados e concorrenciais ï em consonância com a utilização das boas práticas agrícolas 

respeitadoras do ambiente e dos recursos naturais, a obtenção de produtos seguros e de 

qualidade, e a promoção e dignificação do tecido social rural, constituem sem dúvida importantes 

desafios não só para agricultores, gestores ou técnicos, mas também para os centros de decisão 

política. 

A investigação operacional e, concretamente, a formulação de modelos de programação 

multicritério constituem, neste contexto, ñferramentasò de grande alcance nos Sistemas de Apoio ¨ 

Decisão (SAD), salientando-se o interesse da programação multiobjectivo e de compromisso (na 

obten­«o de solu­»es ñparetianamenteò eficientes e de compromisso) e, ainda, da programação 

por metas (ñgoal programmingò) na procura de respostas a diferentes níveis de aspiração e 

prioridades definidas pelos decisores. 

Com esta comunicação pretende-se evidenciar o interesse da aplicação de algumas 

destas metodologias em estudos de planeamento agrícola, quer a nível microeconómico (de 

empresas e projectos agrícolas), quer territorial (planeamento de novos perímetros irrigados) 

procurando soluções que permitam conciliar objectivos diversificados de natureza económica 

(maximização do rendimento, minimização dos custos de produção ou dos custos de 

funcionamento, variáveis e fixos, do investimento, etc.), ambiental (minimização dos consumos de 

água, de azoto ou da energia, do escoamento superficial, etc.) e social, atendendo-se 

concretamente á questão da sazonalidade da mão de obra agrícola e à optimização da sua 

estabilidade. 

A título exemplificativo são apresentados sumariamente alguns resultados respeitantes a 

três casos estudo: i) gestão da água de rega e planeamento cultural em sistemas agrícolas de 

regadio representativos do sul do pa²s; ii) selec­«o de diferentes tipos de ñpivotsò em projectos de 

regadio; iii) planeamento global da futura Zona de Regadio de Intervenção de Alqueva (ZRIA). 

mailto:nsiqueira@mail.telepac.pt
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MATERIAL E MÉTODOS 

Os dados experimentais e técnico-económicos utilizados 

Na elaboração dos diversos modelos respeitantes aos casos de estudo seguidamente 

apresentados recorreu-se a um vasto conjunto de dados experimentais resultantes, quer da 

experimentação de campo levada a efeito, durante longos anos, sobretudo no sul do País, com 

diversas culturas de regadio, respeitante concretamente ao emprego dos factores água de rega e 

fertilizantes (RAMOS ñet alò, 1996), quer provenientes das simulações efectuadas com o programa 

RAMPA-POR (LUZ & NETO, 2006), adaptado às regiões sul do país, desenvolvido para 

proporcionar a técnicos e agricultores, opções e soluções a nível dos parâmetros de 

dimensionamento e da gest«o da rega, com o qual se pretendem identificar os ñpivotsò mais 

adequados a objectivos técnico-económicos e ambientais, nomeadamente de escoamento e 

custos reduzidos em determinadas condições pedo-climáticas. 

Na procura da melhor adaptação dos modelos às situações reais em análise foi 

igualmente incorporada toda uma série de dados técnico-económicos, quer respeitantes a casos 

concretos de diversos tipos de empresas e sistemas de produção agrícolas ï recorrendo-se 

prioritariamente aos resultados de amostras de explorações integradas na Rede de Informação de 

Contabilidades Agrícolas (RICA) ï quer ainda resultantes da caracterização técnico-económica 

das actividades consideradas estratégicas no planeamento territorial, como é o caso da futura 

Zona de Regadio de Intervenção de Alqueva (GPAa, 2004).  

Com este conjunto de informações procurou-se atender, simultaneamente, à vertente 

económica da actividade agrícola (uso dos principais factores e custos de produção, 

produtividade, rendibilidade, etc.), a alguns dos seus impactos ambientais (perdas de água e de 

solo por escoamento superficial e má gestão da rega, poluição, etc.) e, finalmente, a aspectos 

sociais relacionados com a utilização da mão de obra agrícola. 

Técnicas da teoria da decisão multicritério (breve enquadramento metodológico) 

A aplicação das técnicas operativas teoria da decisão multicritério, conheceu particular 

desenvolvimento sobretudo a partir das últimas décadas do século XX, motivado pela constatação 

de que os agentes económicos não orientam as suas decisões de acordo com critérios únicos, 

procurando antes encontrar o equilíbrio ou o compromisso entre diversos objectivos, cuja 

optimização simultânea nem sempre é possível, em virtude da situação de conflito em que muitas 

vezes se encontram. 

De entre as referidas técnicas salienta-se as grandes potencialidades da programação 

multiobjectivo (também designada de optimização vectorial), na qual se procura determinar o 

conjunto de soluções eficientes (ou soluções óptimas de Pareto) o qual, de acordo com ROMERO 

(1993) constitui o sub-conjunto das soluções possíveis (isto é, obedecendo ao conjunto de 

restrições impostas pelos modelos), tais que não existam outras soluções que proporcionem uma 

melhoria num determinado objectivo sem ocasionar o agravamento, em pelo menos um dos outros 
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objectivos. A efici°ncia ñparetianaò constitui, ali§s, uma condi­«o necess§ria da racionalidade das 

soluções obtidas a partir das diferentes metodologias multicritério. 

No âmbito da programação multiobjectivo, e entre os diversos métodos desenvolvidos 

(restrições, ponderações, etc.) destaca-se o método de NISE (ñnon inferior set estimationò), que 

constitui uma rápida e boa aproximação ao conjunto de soluções eficientes, sobretudo quando os 

objectivos são confrontados dois a dois, permitindo obter graficamente (e de uma forma muito 

explícita) as designadas curvas de intercâmbio (curvas de ñtrade-offò) e os respectivos pontos 

extremos eficientes (não dominados), expressando a possibilidade de intercâmbio entre diferentes 

objectivos bem como as correspondentes soluções (COHON, 1979). 

Uma outra técnica operativa, de particular interesse, refere-se à programação 

compromisso, partindo do princ²pio que sendo o ñponto idealò (correspondente ¨ optimiza­«o 

simultânea de vários objectivos) inalcançável, o comportamento racional dos centros decisores 

tenderá a seleccionar, de entre o conjunto de soluções possíveis e eficientes aquelas que mais se 

aproximam do ponto ideal, sendo então introduzidas duas funções de distância Lp  ï 

correspondentes às métricas p=1 (distância mais próxima entre os pontos eficientes e o ponto 

ideal) e p=¤ (minimização do desvio máximo entre todos os desvios individuais) ï que se 

pretendem minimizar. Esta metodologia constitui segundo vários autores uma das abordagens 

multicrit®rio de maior pot°ncia operativa e aplica­«o pr§tica (ROMERO ñet  alò, 1987). 

Em problemas de dimensão elevada verifica-se por vezes a dificuldade de definir uma boa 

aproximação ao conjunto eficiente de soluções ou, mesmo que tal seja possível, a existência de 

um número extremamente elevado de pontos eficientes gerados, o que na prática limita muito o 

interesse da aplicação das técnicas anteriormente referidas. Nesse sentido, têm vindo a ser 

desenvolvidas diversas técnicas multicritério alternativas, salientando-se entre elas a programação 

por metas (ñgoal programmingò), na qual se procuram conciliar os níveis de aspiração (metas) e 

prioridades dos diferentes objectivos, minimizando as correspondentes variáveis de desvio ditas 

ñn«o desejadasò, negativas ou positivas 

Na presente comunicação utilizou-se à programação por metas lexicográficas 

(ñlexicographic goal programmingò), simulando-se um conjunto de metas diferenciadas, as quais, 

na medida do possível, são sucessivamente satisfeitas, em função da respectiva prioridade, de 

acordo com uma ordenação das preferências tal como as palavras num léxico (dicionário), e daí o 

nome desta técnica.  

Note-se que a programação por metas não foi desenvolvida prioritariamente no intuito de gerar 

solu­»es eficientes mas sim de obter solu­»es ñsatisfat·riasò e compat²veis, em problemas reais 

de maior complexidade, podendo por isso conduzir a solu­»es ditas ñdominadasò. No entanto, t°m 

surgido recentemente novos métodos permitindo o restabelecimento da eficiência (restoration of 

pareto efficiency), entre os quais se salienta o da ñrecupera­«o directa da efici°nciaò (RDE) 
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(straitght restoration of efficiency), também utilizada na presente análise, melhorando desta forma 

a solidez l·gica desta t®cnica (MEHRDAD ñet alò, 1998; CABALLERO ñet alò, 2006). 

 

RESULTADOS 

Planeamento agrícola e gestão da água de rega em sistemas de produção de regadio no sul 

de Portugal  

Nesta secção é apresentado um conjunto de resultados respeitantes ao planeamento e 

gest«o de sistemas de produ­«o agr²cola de regadio no sul do pa²s (situa­»es ñtipoò), 

concretamente na óptica da gestão da água de rega de acordo com múltiplos objectivos de 

natureza: económica (maximização do rendimento, minimização dos custos variáveis e 

minimização do risco empresarial) e ambiental (minimização dos consumos de água de rega e do 

azoto). 

Os dados técnico económicos que serviram de base para a elaboração dos diversos 

modelos de programação multicritério, resultam de uma amostra geral de 170 empresas agrícolas 

de regadio, acompanhadas pela Rede de Informação de Contabilidades Agrícolas (RICA) nas 

regiões do Ribatejo e Alentejo, nas quais a área de regadio apresenta sempre uma importância 

significativa, tendo sido identificados oito grupos distintos com base numa tipologia na qual foram 

tidos em conta os critérios de localização geográfica, de dimensão da área irrigada e do peso 

relativo desta última na área agrícola total da empresa (CARVALHO, 2005). 

Para efeitos de apresentação dos resultados seleccionou-se o caso ñtipoò constitu²do pelos 

Sistemas de Produção de Policultura de Média dimensão, com nítida predominância da área de 

regadio localizados na Península de Setúbal e no Alentejo Litoral (doravante designado pela 

sigla SPM/PS-AL), com 32,4 ha de SAU e uma área irrigada de 22,4 ha (cerca de 80% da 

superfície total na média das observações individuais), uma mão de obra disponível é de 1,8 UTA, 

nos quais o milho grão e o arroz surgem como as culturas de regadio de maior relevo ocupando 

respectivamente cerca de 55% e 37%. 

Na Tabela 1 são apresentados os valores ideais e anti-ideais respeitantes aos cinco 

principais objectivos considerados; a maximização do rendimento conduz sempre a um 

agravamento pronunciado dos valores óptimos (mínimos) dos restantes objectivos, concretamente 

no que respeita à optimização do consumo de água de rega; a propósito, salienta-se que o conflito 

gerado relativamente à maximização da MB se deve não só à importância da área regada, mas 

ainda, à presença da cultura do arroz nos planos óptimos de exploração correspondentes aos 

melhores rendimentos, implicando neste caso gastos médios elevados de água 
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Tabela 1 - Matriz dos valores ideais e anti-ideais ( ñpay-off matrixò) nos SPM/PS-AL 

Valores obtidos Objectivos a optimizar 

 MB CV ÁGUA AZOTO RISCO 

MB (ú/ha) 1067 138 210 311 271 

CV (ú/ha) 1274 911 945 1077 1018 

ÁGUA (m
3
/ha) 10389 5044 4261 5572 5055 

AZOTO ( kg/ha) 96 19 51 6 12 

RISCO (ú/ha) 372 210 191 208 125 

MB- Margem Bruta; CV ï Custos Variáveis 

 

Por recurso à programação multiobjectivo (método de NISE) e de compromisso apresenta-

se na Tabela 2 e na Fig. 1 a curva de transformação entre o consumo de ÁGUA de rega  e a MB; 

analisando a raz«o marginal de substitui­«o (ñtrade-offò) entre objectivos, e tendo em conta um 

pre­o base da §gua de 0.025 ú/m3, estes resultados evidenciam sobretudo a possibilidade de 

redução do consumo de água até cerca de 41% do consumo máximo (ponto E), sem que tal se 

traduza em perdas muito significativas do rendimento (apenas cerca de 5%) 

O conjunto de soluções de compromisso, limitado pelos pontos L1 e L¤, é relativamente 

restrito, variando o consumo de água e o rendimento respectivamente entre 4624 e 5198 m
3
/ha e 

entre 892 e 936 ú/ha; a solu­«o de compromisso mais equilibrada, (L¤) implica uma perda de 

rendimento (em rela­«o ao valor ideal) de cerca de 131 ú/ha (12%), mas compensada pela 

redução de 5191 m
3
/ha de água de rega (50%). 

 

Tabela 2 ï Pontos extremos eficientes da curva de transformação ÁGUA/MB 

Pontos Extremos ÁGUA MB Trade-offs 

Eficientes (m3/ha) (ú/ha) ÁGUA/MB (m
3
/ú) MB/ ĆGUA (ú/m

3
) 

A 4261 210.34 - - 

H 4317 351.64 0.39 2.520 

F 4339 407.38 0.40 2.512 

D 4396 545.74 0.41 2.456 

C = L1 4624 892.38 0.66 1.517 

LÐ 5198 935.90 13.18 0.076 

E 6168 1009.01 13.26 0.075 

G 7346 1027.69 63.09 0.016 

I 10168 1065.12 75.38 0.013 

J 10278 1066.54 77.92 0.013 

B 10389 1066.85 358.42 0.003 
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Fig. 1 - Curva de transformação entre ÁGUA de rega (m
3
/ha) e MB (ú/ha) nos SPM/PS-AL 

Os planos culturais óptimos correspondentes às diversas soluções da curva de 

transformação evidenciam que a área global da cultura de milho grão - que ocupa uma posição 

preponderante nas soluções de menor consumo de água - se vai reduzindo progressivamente à 

medida que se caminha no sentido das soluções de maior rendimento, com a simultânea 

substituição das respectivas modalidades tecnológicas menos intensivas (em consumos de água e 

de azoto) e menos produtivas, pelas mais intensivas. Neste mesmo sentido evolutivo de (A para B) 

regista-se o aparecimento das culturas do arroz (a partir da solução eficiente G) do tomate (a partir 

do ponto C) e da fruticultura (a partir de F) e, ainda, a intersubstituição de modalidades 

experimentais de batata, enquanto a cultura do pimento para indústria se apresenta com interesse 

na maioria das soluções, exceptuando-se a de menor consumo de água. A área de sequeiro é 

dominada em todos os casos pela cultura da aveia, em exclusividade até ao ponto G e associada 

à cultura da cevada (a partir da solução I). 

Uma aplicação de técnicas de decisão multicritério na selecção de rampas rotativas 

(ñpivotsò) em projectos de regadio 

Nesta secção pretende-se demonstrar o interesse da aplicação de algumas das técnicas 

em an§lise, na selec­«o de diferentes tipos de ñpivotsò em projectos de regadio, num contexto de 

decisão económico-ambiental, tendo como objectivos prioritários, condicionantes da referida 

selecção, a minimização dos respectivos Custos Variáveis (CV) de funcionamento e dos Custos 

Fixos (CF) de investimento, e a minimização do Escoamento Superficial Potencial (ESP), sendo 

ainda analisados os resultados respeitantes aos Custos Totais (CT) e aos consumos de Água e de 

Energia. 
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A matriz ñpay-offò , apresentada na Tabela 3 refere-se a um projecto de regadio com 

culturas de milho e de beterraba, numa área de 150 a 160 ha de um solo franco-argiloso, com 

declives superiores a 5%, a irrigar em condições de ausência de stress hídrico, através de um 

sistema com um máximo de cinco rampas rotativas, com cinco comprimentos alternativos, 

variando entre 150 m e 500 m, correspondendo a cada um deles diversas situa­»es ñtipoò 

definidas em fun­«o de diferentes op­»es t®cnicas, econ·micas e ambientais (CARVALHO ñet alò, 

2007). 

Tabela 3 ï Matriz dos valores ideais e anti-ideais (Proj. 155 ï 160 ha para 5 pivots) 

Valores Objectivos a optimizar 

obtidos CV CF CTOT ÁGUA ESP ENERGIA 

CV (ú/ha) 142 161 161 145 204 154 

CF (ú/ha) 352 231 231 352 257 284 

CTOT (ú/ha) 494 392 392 497 461 438 

ÁGUA (
 
m

3
/ha) 5556 5882 5882 5556 5882 5882 

ESP ( m3/ha) 2778 2941 2941 1945 353 2941 

ENERG (KW/h/ha) 673 624 624 673 1064 544 

  2x3C6/2 (56 ha)  2x5C1/2  2x5C1/2 2x3C6/1 (56 ha) 2x3A1/1 (56 ha)  2x5C3/2  

PIVOTS 2x4C6/2 (100 ha) (156 ha) (156 ha) 2x4C6/1 (100 ha) 2x4A1/1 (100 ha)  (156 ha) 

              

 

Tal como ® poss²vel verificar, a minimiza­«o dos CV (142 ú/ha) ou dos CF (161 ú/ha) 

implica um agravamento pronunciado dos valores óptimos (mínimos) dos restantes objectivos e 

em particular do ESP o qual regista no primeiro caso um valor da ordem dos 2778 m
3
/ha (50% do 

volume de água utilizado), ou seja, cerca de 8 vezes superior ao valor óptimo que é possível obter 

para este objectivo (353 m
3
/ha ou 6% do volume de água utilizado), o qual, por sua vez, conduz a 

um agravamento dos CV da ordem dos 28% (175 ú/ha), registando-se assim uma nítida 

conflitualidade entre objectivos de natureza económica e ambiental. 

Note-se que em Portugal, as avaliações de sistemas de rega com rampas rotativas 

(ñpivotsò), realizadas em diversos trabalhos de monitoriza­«o e de investiga­«o, indicam serem 

muito comuns, sobretudo por razões económicas, opções incorrectas no dimensionamento das 

instalações, com impactos ambientais por vezes muito gravosos, nomeadamente elevados níveis 

de escoamento superficial, de erosão, de perda de água e de poluição. 

A optimização dos CV é conseguida com a utilização conjugada de 2 rampas de 300 m 

(pivots com pico de precipitação de 100 mm/h e 20 mm de dotação: 3C6/2 em 56 ha) e 2 rampas 

de 400 m (4C6/2) numa área de 100 ha, enquanto a minimização dos CF, coincidente com a dos 

CT, é obtida com a utilização de apenas 2 rampas de 500 m com 100 mm/h de pico de 

precipitação e 20 mm de dotação (5C1/2).  
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Tal como no caso dos CV, as soluções óptimas correspondentes à minimização do ESP 

apontam para a utilização de duas rampas de 300 m (2x3A1/1 em 56 ha) e duas de 400 m 

(2x4A1/1 em 100 ha) mas, ao contrário daquelas, com reduzidos picos de precipitação (30mm/h), 

baixos caudais e baixa dotação (10 mm). 

Na codificação dos 60 tipos de rampas rotativas incluídas, como modalidades alternativas, 

nos modelos de programação (cf. Anexo I) utilizaram-se os seguintes critérios: o primeiro número 

indica o Comprimento (1 = 150 m, 2 = 200 m, 3 = 300 m, 4 = 400 m, 5 =500 m); as letras A, B ou C 

são indicativas do Pico de Precipitação (30, 65 ou 100mm/h); o terceiro número (1 a 6) refere-se 

ao caudal (em l/s), variável consoante a dimensão das rampas; finalmente o último número (a 

seguir ¨ ñbarraò) ® indicativo da dotação (1 = 10 mm, 2 = 20 mm e 3 = 30 mm). 

Num contexto bicritério, e recorrendo uma vez mais ao método de NISE, apresentam-se 

na Tabela 4 e na Fig. 2 (a e b) os principais resultados respeitantes às soluções eficientes 

extremas e de compromisso da curva de transformação entre os CV e o ESP. 

Sendo um dos elementos essenciais para a tomada de decisões o conhecimento da razão 

marginal de substitui­«o (ñtrade-offò) entre objectivos, medida pela inclina­«o dos diversos 

segmentos eficientes, verifica-se, por exemplo, que entre os pontos extremos A e D e D e C é 

possível reduzir significativamente o ESP sem que tal provoque um aumento significativo dos CV 

registando-se, respectivamente entre estes pontos, uma redução de cerca de 417 m
3
 e de 278 m

3 

do ESP por cada ú de aumento dos CV ou, aumentos de 0.0024 ú e de 0.0036 ú dos CV por m
3
 

de redução do ESP; a partir de C a redução do ESP já só é conseguida à custa de aumentos 

muito consideráveis dos CV. 

 

Tabela 4 - Curva de trade-offs entre CV/ha e ESP/ha (Proj. 150 ï 160 ha max 5 pivots) 

 

Pontos extremos eficientes C V(ú/ha) ESP (m
3
/ha) 

Trade-offs 

CV/ESP (ú/m
3
) ESP/CV (m

3
/ú) 

B 203.94 352.90 - - 

E 177.99 846.57 0.053 19.02 

LÐ   165.07 1305.86 0.028 35.56 

C = L1 144.54 1944.35 0.032 31.11 

D 142.62 2478.83 0.004 277.93 

A 141.90 2778.00 0.002 416.70 
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a)         

 
b) 

 
Fig. 2 ï Curvas de transformação entre CV/ha e ESP/ha (Proj. 150 a 160 ha) 

 

A curva de transformação apresenta um número relativamente reduzido de pontos 

extremos eficientes em virtude da necessária utilização de modelos de programação multicritério 

mistos de variáveis inteiras (relativas aos pivots) e contínuas e, ainda, devido à restrição imposta 

por razões práticas, quanto ao número máximo de rampas a utilizar (cinco). 

Na Fig. 2 b) são apresentados os diferentes conjuntos de rampas rotativas 

correspondentes às diversas soluções da curva de transformação verificando-se, à medida que se 

caminha das soluções de menor custo para as de menor escoamento superficial, a progressiva 

substituição dos pivots com maiores pico de precipitação, caudal e dotação por outros cujos 

referidos parâmetros apresentam valores significativamente mais reduzidos. 
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A título informativo chama-se a aten­«o para o conjunto de cinco ñpivotsò correspondente 

à solução de compromisso de maior equilíbrio (L¤): duas rampas de 200 m (24 ha) com reduzidos 

pico, caudal e dotação (2A1/1), duas de 300 m (56 ha) de baixa dotação - embora diferenciadas 

quanto ao pico e ao caudal (3B3/1 e 3C6/1) - e finalmente um pivot de 500 m (78 ha) de médio 

pico e caudal e de baixa dotação (5B3/1). Estas soluções evidenciam a importância crescente da 

agricultura de precisão quando se torna necessário atender simultaneamente a questões tão 

diferenciada como as de natureza económica e ambiental. 

Uma aplicação da programação por metas lexicográficas ao planeamento da futura Zona de 

Regadio de Intervenção de Alqueva 

Por recurso à programação por metas lexicográficas (ñlexicographic goal programmingò) 

são apresentados nesta secção alguns resultados respeitantes ao planeamento global da futura 

Zona de Regadio de Intervenção de Alqueva (ZRIA), tendo em conta múltiplos critérios de 

natureza ambiental (consumos de água de rega e de azoto), social (instabilidade do trabalho) e 

económica (rendimento, custos de produção, risco e investimento), simulando-se possíveis metas 

e prioridades atribuídas pelos centros de decisão aos atributos em análise. 

De acordo com o 3º Relatório elaborado pelo Grupo de Projecto Alqueva Agrícola (GPAa, 

2004) foram considerados, num cenário de base para 133600 ha de regadio, quatro grandes 

grupos de produtos (ou actividades), definidos em função da sua importância estratégica, 

relacionada não só com as condicionantes edafo-climáticas da região e com a área potencial de 

produção, mas também com a possibilidade de transformação e de procura, com a 

competitividade e com a qualidade: Estratégicos (Azeite, Sementes forrageiras, Grão de bico; 

Amêndoa, Citrinos, Uva de mesa); Especiais (Carne de bovino, Leite de ovelha, Leite de cabra, 

Uva de vinho, Tomate seco, Ameixa); Outros Competitivos (Batata, Pimento, Cebola, Cenoura, 

Ervilha, Fava, Feijão verde, Alho, Maçã, Pêra, Pêssego, Beterraba, Luzerna, Noz, Milho, Melão); 

Ajudados (Tomate para indústria).  

Em colaboração com o GPAa procedeu-se à caracterização técnico-económica das 

referidas actividades, dando-se particular atenção às necessidades unitárias dos principais 

recursos e factores (mão-de-obra, capital operativo, investimento, consumos de água de rega e de 

fertilizantes, etc.), à produtividade e aos custos de produção das culturas. 

No cálculo da sazonalidade do trabalho utilizou-se o método de Hazell (1971) que permite 

substituir o binómio Esperança-Variância (com expressão quadrática) pelo seu equivalente 

Esperança-Desvio Absoluto (com expressão linear), que conduz a uma notável simplificação dos 

cálculos. Valores elevados deste atributo significam uma maior concentração do trabalho agrícola 

em pequenos per²odos do ano (per²odos de ponta) e, a exist°ncia significativa de ñper²odos 

mortosò, enquanto valores mais reduzidos resultam de uma melhor distribui­«o da m«o de obra ao 

longo do ano. 
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No que respeita à avaliação do risco, e tal como no primeiro caso de estudo apresentado, 

optou-se pelo desenvolvimento do modelo MOTAD (Hazell & Norton, 1986) recorrendo-se não só 

às séries cronológicas publicadas pelo INE (1994-2000) relativamente às produtividades e aos 

preços dos produtos agrícolas em análise mas, ainda, à evolução das respectivas ajudas ao 

rendimento neste período 

Na Tabela 5 são apresentados os principais resultados respeitantes à optimização 

individual dos diferentes objectivos, sendo considerados como indicadores de rendimento o Valor 

Acrescentado Bruto (VAB) e o Rendimento Líquido (RL) e como indicadores de custos os 

Consumos Intermédios (CI) e o Custo de Produção Total (CP).A optimização de qualquer dos 

indicadores de rendimento (RL ou VAB) conduz a resultados bastante idênticos, o mesmo 

acontecendo com os indicadores de custo (CP ou CI), razão pela qual se passaram a considerar 

apenas como objectivos o RL e o CP. 

A análise destes resultados (os valores óptimos figuram na diagonal da matriz) evidencia a 

existência de conflitos mais acentuados entre os objectivos de natureza económica e social 

nomeadamente quando se confrontam a maximização dos rendimentos com a minimização do 

investimento, do custo de produ­«o ou da ñsazonalidadeò do trabalho. Assim, por exemplo, a 

obtenção do máximo valor do RL (1408 ú/ha) implica um CP (1956                                                                                                                    

ú/ha),ou seja cerca de 76% superior ao valor m²nimo que ® poss²vel obter (1109 ú/ha), e um 

investimento total (4026 ú/ha) que representa mais do dobro do respectivo valor ·ptimo (1860 

ú/ha); por outro lado, a minimização da sazonalidade do trabalho (11 h/ha) conduz a uma quebra 

de rendimento da ordem dos 70% relativamente ao respectivo valor máximo. 

Tabela 5 - Matriz dos valores ideais e anti-ƛŘŜŀƛǎ ό άǇŀȅ-ƻŦŦ ƳŀǘǊƛȄέύ - ZRIA 

 
Valores obtidos 

 

Objectivos a optimizar 

 
RL VAB CP CI ÁGUA AZOTO SAZ. T. RISCO INV TOT 

RL (ú/ha) 1408 1398 472 635 529 657 467 985 296 

VAB (ú/ha) 2678 2673 1189 1366 1423 1441 1388 2049 1040 

CP (ú/ha) 1956 1968 1109 1120 1350 1218 1610 1663 1237 

CI (ú/ha) 685 694 392 388 456 434 688 599 493 

ÁGUA (m
3
/ha) 3405 3465 2057 2057 1740 2505 3451 2657 2622 

AZOTO (kg/ha) 99 100 74 74 85 74 101 93 84 

SAZONALIDADE TRAB.(h/ha) 48 48 30 26 26 26 11 38 19 

RISCO (ú/ha) 1399 1392 1303 1939 1952 2076 986 639 1098 

INVESTIMENTO TOTAL (ú/ha) 4026 4026 2645 2655 3387 2655 2040 3145 1860 

 

Com o objectivo de ilustrar o interesse da aplicação da programação por metas 

lexicográficas ao planeamento agrícola global da ZRIA optou-se por considerar as duas hipóteses 

das metas a atingir (e das respectivas prioridades) apresentadas na Tabela 6, na qual figuram 

igualmente as sucessivas soluções obtidas de acordo com a satisfação das referidas metas .  
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Na hipótese A considera-se que os centros de decisão atribuem a máxima prioridade à 

obtenção de um rendimento m²nimo de 1100 ú/ha com um investimento (plurianual) m§ximo de 

2900 ú/ha, assumindo-se, por ordem decrescente de importância, as metas apresentadas relativas 

ao CP, aos consumos de água e de azoto, à sazonalidade do trabalho e ao risco. Na hipótese B 

simula-se uma situação em que se pretende reduzir drástica e prioritariamente os níveis de 

instabilidade do trabalho para 15 h/ha (metade dos verificados na hipótese A), considerando-se 

para tal aceit§vel a obten­«o de um rendimento m²nimo 750 ú/ha, dando-se igualmente maior 

import©ncia ¨ quest«o do risco (m§ximo de 1100 ú/ha). 

Pela marcha dos resultados apresentada, respeitantes à primeira hipótese, verifica-se que 

as metas correspondentes aos três primeiros níveis de prioridade (RL/Investimento, CP e 

consumo de Água de rega) são atingidas simultaneamente com uma repartição cultural onde se 

assinala, entre outras, a presença significativa dos citrinos (8500 ha), do olival (40000 ha), das 

sementes forrageiras (10000 ha), da rotação de culturas hortícolas/outras culturas anuais (20770 

ha) e uma importância relativa da área de milho relativamente reduzida (cerca de 23500 ha). À 

medida que se caminha no cumprimento das restantes metas regista-se o aumento significativo 

das áreas de amêndoa (para valores da ordem dos 10350 ha) e da rotação de culturas 

hortícolas/outras culturas anuais (24500 ha), e a correspondente redução da superfície dos citrinos 

Em relação aos cereais de outono/inverno regista-se o predomínio da cevada não irrigada, 

(variando entre 11000 e 18000 ha), com excepção da solução relativa ao quarto nível de 

prioridade onde se verifica a presença significativa do trigo de regadio e de sequeiro. 

Note-se que a solu­«o obtida para a ¼ltima prioridade ® j§ uma ñsolu­«o eficienteò raz«o 

pela qual coincide com a correspondente à da Recuperação Directa da Eficiência (RDE); 

concretamente, neste caso, a redução de qualquer dos níveis de aspiração correspondentes aos 

objectivos a minimizar conduz sempre a uma quebra do rendimento ou, de outra forma, o aumento 

deste implica sempre o acréscimo dos níveis de pelo menos um daqueles. 

Os resultados respeitantes à segunda hipótese considerada, permitem concluir que a 

partir do nível 3 de prioridade, inclusive, todas as metas propostas podem ser satisfeitas com uma 

mesma solução, sendo ligeiramente optimizados no que respeita ao consumo de azoto. 

Note-se, entretanto, que aquela solução não é ainda eficiente uma vez que é ainda 

possível conseguir alguma melhoria em certas metas ï caso dos CP, dos consumos de água e de 

azoto, do risco e do investimento ï sem que tal se traduza no agravamento das restantes; nesse 

sentido recorreu-se ao método da Recuperação Directa da Eficiência (RDE) que introduz algumas 

alterações nos planos culturais previamente apresentados. 
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Tabela 6 ï Hipóteses das metas a atingir e marcha das respectivas soluções 

 

Hipóteses das metas a atingir e respectivas prioridades 

Hipótese A Hipótese B 

Objectivos Meta Prioridade Meta Prioridade 

RL (ú/ha) 1100 1ª 750 2ª 

CP (ú/ha) 1600 2ª 1580 3ª 

ÁGUA (m
3
/ha) 2850 3ª 3500 5ª 

AZOTO (kg/ha) 85 4ª 90 6ª 

SAZONAL.(h/ha) 30 5ª 15 1ª 

RISCO (ú/ha) 1500 6ª 1100 3ª 

INV. TOT.(ú/ha) 2900 1ª 2600 4ª 

 

Soluções correspondentes aos diferentes níveis de prioridade 

Hipótese A Hipótese B 

1, 2, 3 4 5 6 RDE 1 2 3, 4, 5, 6 RDE 

Objectivos  

RL (ú/ha) 1100 1100 1100 1100 1100 723 750 750 750 

CP (ú/ha) 1600 1503 1521 1560 1560 1580 1580 1580 1527 

ÁGUA (m
3
/ha) 2850 2850 2850 2850 2850 3500 3500 3500 3092 

AZOTO (kg/ha) 90 85 85 85 85 92 89 89 84 

SAZONAL.(h/ha) 46 42 30 30 30 15 15 15 15 

RISCO (ú/ha) 2002 2081 2081 1502 1502 2002 2002 1100 817 

INV. TOT.(ú/ha) 2900 2900 2900 2900 2900 2600 2600 2600 2483 

Planos culturais 

(1000 ha)  

AMÊNDOA 3.586 7.898 11.702 10.351 10.351 0.000 0.000 0.000 0.000 

CITRINOS 8.500 7.149 1.710 1.787 1.787 0.000 0.000 0.000 0.000 

UVAMESA 0.562 0.000 0.209 1.265 1.265 2.216 2.667 2.486 2.443 

OLIVAL 40.000 40.000 42.322 40.000 40.000 40.000 41.391 40.855 40.000 

S. FORRAG 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 9.637 8.552 10.000 10.000 

NOZ 0.000 0.000 1.000 0.000 0.000 1.000 0.294 0.650 1.000 

PERA 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 0.709 0.469 0.512 0.000 

AMEIXA 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 

UVAVINHO 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.781 0.000 0.313 0.000 

BATATA 2.225 1.278 2.311 2.620 2.620 0.593 1.012 0.955 1.882 

CEBOLA 1.484 0.852 1.541 1.747 1.747 0.396 0.675 0.637 1.255 

MELÃO 1.484 0.852 1.541 1.747 1.747 0.396 0.675 0.637 1.255 

GRÃO B. 2.225 1.278 2.311 2.620 2.620 0.593 1.012 0.955 1.882 

BETERRABA 2.596 1.491 2.696 3.056 3.056 0.692 1.181 1.114 2.196 

FORRAGEM 9.647 11.491 11.865 11.928 11.928 8.073 11.181 10.556 12.196 

MILHO 23.459 19.985 23.773 24.906 24.906 58.420 53.117 53.643 38.180 

TRIGO REG 0.000 9.064 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 

TRIGO SEQ 0.000 12.465 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.288 0.000 

CEVADA REG 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 

CEVADA SEQ 18.013 0.000 11.251 11.923 11.923 0.000 1.390 0.000 11.394 

R O R 5.325 5.923 5.627 5.834 5.834 8.602 8.338 8.474 7.161 

R O S 2.001 1.385 1.250 1.325 1.325 0.000 0.154 0.032 1.266 

SAU 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 
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Comparando os planos culturais destas soluções com os obtidos na hipótese A, chama-se 

desde logo a atenção para a maior importância relativa da área da cultura do milho, variando entre 

os 38180 e os 58420 ha (29% a 44% da ZRIA), bem como o desaparecimento de algumas 

culturas permanentes, em particular dos citrinos, da amêndoa e da pêra, enquanto a vinha para 

uva de mesa surge aqui com uma maior expressão, cerca de 2443 ha. A rotação de culturas 

hortícolas/outras culturas anuais ï que integra as culturas da batata, cebola, melão, grão-de-bico, 

beterraba, forragem e milho ï tem também neste caso uma expressão mais reduzida, ocupando 

uma área global de cerca da 17560 ha. 

Uma das principais razões para as alterações verificadas da organização cultural, 

nomeadamente no que respeita ao desaparecimento das áreas das culturas permanentes 

referidas, prende-se com a elevada sazonalidade do trabalho que estas implicam ï objectivo cujo 

nível máximo de aspiração (bastante restritivo), foi considerada prioritário nesta hipótese. 

 

CONCLUSÕES 

Com a apresentação nesta comunicação de três casos de estudo, destaca-se a 

importância e o interesse da aplicação das técnicas operativas da decisão multicritério, 

nomeadamente da programação multiobjectivo, de compromisso e por metas, nos Sistemas de 

Apoio à Decisão (SAD), permitindo detectar conflitos e encontrar soluções para os múltiplos 

objectivos e desafios de natureza económica, social ou ambiental que se colocam aos vários 

níveis de decisão (agricultores, gestores, técnicos, poder local, etc.), concretamente no âmbito do 

planeamento e gestão de uma agricultura sustentável. 

O desenvolvimento experimental bem como criação ou existência de bases de dados de 

natureza técnica, estatística, económica e ambiental, associadas a projectos concretos e a redes 

de informação assumem, nesta abordagem, uma importância decisiva, tendo em vista não só a 

disponibilidade de dados sobre alternativas culturais e tecnológicas credíveis, mas também um 

melhor enquadramento e uma maior aproximação dos modelos à realidade e, consequentemente, 

a correcta avaliação dos objectivos e das soluções propostas. 

Partindo da obtenção das matrizes dos valores ideais e anti-ideais (ñpay-off matrixò) é 

apresentado um vasto conjunto de solu­»es ñparetianamenteò eficientes e de compromisso 

respeitantes ao planeamento agrícola a nível microeconómico (de empresas e projectos agrícolas) 

e territorial, permitindo avaliar ñraz»es de interc©mbioò (trade-offs) entre diferentes tipos de 

objectivos ï sendo confrontados, a título demonstrativo, atributos de natureza económica 

(rendimentos e custos) e ambiental (consumo de água de rega e escoamento superficial) - ou a 

possibilidade prática de obtenção de determinados conjuntos de metas, que constituem 

informações da maior relevância para os centros decisores. 

Note-se que estas metodologias poderão ser vantajosamente aplicadas em situações 

muito diversificadas, nomeadamente no quadro mais geral do desenvolvimento rural sustentável, 
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permitindo integrar em modelos de análise e planeamento, não só as actividades agrícolas como 

outras actividades alternativas inovadoras em meio rural. 
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INTRODUCÃO 

A crescente tendência na fruticultura é o desafio de produzir frutas saudáveis e com 

qualidade. O mercado internacional, diante das novas tendências do consumidor, exige alimentos 

seguros e livres de qualquer tipo de agravante à saúde humana. A adoção de programas 

específicos, que asseguram o controle e a rastreabilidade de toda a cadeia produtiva de frutas 

frescas em particular, tem-se destacado nos últimos anos no mercado de produtos perecíveis.  

O setor frutícola é um dos mais importantes segmentos do agronegócio brasileiro. Além da 

sua elevada rentabilidade e expressiva utilização de mão-de-obra, a fruticultura constitui-se em 

uma valiosa alternativa para a expansão das exportações brasileiras de produtos agrícolas. Trata-

se, portanto, de um segmento estratégico dentro da perspectiva de desenvolvimento econômico e 

social do país (Fioravanco e Paiva, 2002).  

Brasil é o terceiro maior produtor de frutas, atrás somente de China e da Índia. A produção 

mundial totalizou 43,8 milhoes de toneladas em 2004, onde 3,2% foi produzido por estes três 

países. No entanto, as estimativas indicam que apenas, aproximadamente, 2% da produção total 

de frutas brasileiras é exportado, responsável pela entrada de US$370 milhões de divisas. 

Particularmente, a exportação de mangas e uvas de mesa na região do Vale do São Francisco é 

considerada um exemplo sucesso. A região é responsável por produzir 99% de uva de mesa e 

88% de manga exportada pelo país em 2004 (Aliceweb, 2004). 

O reflexo das novas exigências internacionais é a adoção de selos de certificação que 

comprovam a qualidade e sanidade do produto, como for exemplo, frutas frescas destinadas 

principalmente à União Européia. O mercado europeu tem se tornado mais exigente e se destaca 

como o principal comprador das frutas frescas brasileiras. Existem vários selos de certificação 

exigidos para a entrada de produtos, principalmente in natura pelo mercado internacional. 

Destacam-se entre os maiores importadores de frutas frescas brasileiras o GlobalGap, pela União 

Européia e o APHIS, pelos Estados Unidos. Cita-se ainda o Programa Integrado Frutas (PIF), que 

normatiza a certificação dos sistemas de produção frutícola visando o diferencial da fruticultura 

brasileira e ampliação no mercado externo. 

As recentes crises alimentares na Europa fizeram com que os consumidores se 

mobilizassem para exigir maior clareza quanto aos produtos alimentares consumidos. A exigência 

por produtos mais saudáveis, livres de agrotóxicos, revela tendências futuras para o Brasil na 
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conquista de novos nichos de mercado: os produtos alimentares de alta qualidade e de produção 

controlada por mecanismos de certificação e com aval de autoridades públicas (Barros e Varella, 

2004).  

Neste contexto, os objetivos gerais desta pesquisa consistem em verificar a demanda por 

certificação dos compradores, do ponto de vista das associações de produtores de uva e manga 

do Vale do São Francisco. Além disso, também objetiva-se analisar as relações contratuais e 

verificar a estrutura de governança prevalecente na produção.   

REVISÃO DE LITERATURA 

Segurança do alimento e certificação 

Episódios mundiais marcados por doenças animais amedrontaram e intimidaram o 

consumo de  produtos alimentícios de origem animal e  vegetal e definitivamente marcaram a 

necessidade de se implantar um programa de rastreabilidade nas cadeias agroalimentares.  

A Comissão das Comunidades Européias (2000) tem como um de seus objetivos a 

melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos, o que implica em se criar medidas legislativas e 

outras ações para promover os interesses, a saúde e a segurança dos consumidores no mercado 

interno. Em nível internacional, ela procura garantir que os países candidatos apliquem os 

mesmos níveis elevados de proteção e segurança dos alimentos que foram comercializados.  

Outra obra da Comissão das Comunidades Européias (2001, p. 4) tem por objetivo 

assegurar um sistema de regula­«o que: (i) ñassegure um n²vel de custo poss²vel de ser atingido 

pelas empresas; (ii) seja tão simples quanto possível e suficientemente flexível para reagir 

rapidamente ao mercado, associando-se aos interessados; e (iii) forneça segurança jurídica e 

garanta a sua aplicação eficaz e efetiva, nomeadamente nos lit²gios transfronteiri­osò.  

Conforme a Comiss«o das Comunidades Europ®ias (2000, p. 26) ña seguran­a dos 

produtos alimentares de origem animal come­a com a seguran­a da alimenta­«o animalò. Para 

garantir esse processo, criou-se a Autoridade Européia para a Segurança dos Alimentos, pelo 

Regulamento (CE) 178/2002, de 28 de janeiro de 2002, o qual estabelece procedimentos de 

segurança que devem ser aplicados aos gêneros alimentícios, prevendo-se os fundamentos para 

garantir um elevado nível de proteção da saúde humana e dos interesses dos consumidores. 

Conforme o 11o artigo, a manipulação dos gêneros alimentícios e dos alimentos para animais, 

importados pela Comunidade, devem seguir os requisitos relevantes impostos pela legislação 

alimentar ou as condições reconhecidas pela Comunidade que entrarão em vigor a partir de 01 de 

janeiro de 2005.  

Para Pessanha (2003, p.1) ñseguran­a alimentar significa garantir alimentos com os 

atributos adequados à saúde dos consumidores, implicando em alimentos de boa qualidade, livre 

de contaminações de natureza química, biológica ou física, ou de qualquer outra substância que 
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possa acarretar problemas à saúde das populações. Sua importância cresce com o 

desenvolvimento de novos processos de industrialização de alimentos e das novas tendências de 

comportamento do consumidorò. No entanto, apesar de o autor usar o termo seguran­a alimentar 

para referir-se à segurança do alimento, sabe-se que há distinção entre os mesmos. 

Spiller, Schramm e Jahn (2004) enfatizam que a diferenciação dos novos processos de 

certificação baseia-se em: (i) mudança na idéia de qualidade; (ii) alguns processos de certificação 

contem elementos protecionistas e (iii) profundidade de cobertura, ou seja, abranger toda a 

cadeia. Atualmente, duas tendências mundiais complementares são discutidas, a introdução do 

conceito de rastreabilidade do alimento e uma maior exigência por parte dos consumidores com 

relação à rotulagem alimentar. A primeira envolve a recomposição da história do produto 

alimentício, com identificação e registro de cada etapa do processo de fabricação e o segundo, 

constitui-se na tendência que evidencia uns consumidores mais exigentes, que valoriza as 

diversas opções de certificações de alimentos. 

É importante ressaltar que essa demanda por certificação em alimentos não só advém dos 

consumidores, mas indiretamente dos supermercados e importadores. O varejo de alimentos, com 

um expressivo poder de barganha, e o mercado internacional, globalizado e com grandes 

barreiras não-tarifárias, repassam essas exigências aos agentes à montante do sistema 

agroindustrial, chegando até ao produtor rural (Spers 2000).  

Principais tipos certificados  

i) Produção Integrada de Frutas (PIF) 

A Região do Vale do São Francisco, mais especificamente o sub-médio do São Francisco, 

oferece condições propícias para a atividade agrícola irrigável, o que a destaca como uma das 

maiores regiões exportadoras de frutas frescas no Brasil. A área irrigada, com predominância de 

frutas nessa região, extende-se por 120 mil hectares e, dentre as principais atividades agrícolas, 

ressalta-se a cultura da manga e da uva (Valexport, 2005). 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) através da Instrução 

Normativa nº 20, de 27 de setembro de 2001, aprova as Diretrizes Gerais para a Produção 

Integrada de Frutas (DGPIF) e as Normas Técnicas Gerais para a Produção Integrada de Frutas 

(NTGPIF). A necessidade desta instrução normativa deveu-se ao fato de existir uma crescente 

demanda por alimentos de qualidade dependentes de sistemas produtivos seguros e não 

agressivos ao meio ambiente, da regulamentação desses sistemas assegurar a identificação da 

origem do produto e a rastreabilidade dos processos adotados ao longo da cadeia produtiva de 

frutas. Neste contexto, foram desenvolvidades normas específicas para as principais frutas 

poduzidas no Brasil. Cita-se particularmente, as Instruções Normativa nº 12 e nº 11, de 18 de 

setembro de 2003, que regulamentam a produção integrada de manga e de uvas finas de mesa.  

A produção integrada de uvas de mesa e de manga no Submédio do Vale do São 

Francisco foi iniciada mediante a demanda dos produtores da região, preocupados em atender às 
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exigências do mercado Europeu. A PIF aumenta a competitividade das frutas produzidas frente 

aos principais mercados importadores, os quais passaram a exigir controle sobre todo o sistema 

de produção, de modo a permitir a rastreabilidade do produto (EMBRAPA CPATSA, 2006). 

INMETRO (2007) ressalta que mais de 1.500 produtores de fruta já implantaram o PIF ou 

ainda estão no processo de implantação. Estes produtores são responsáveis por, 

aproximadamente, 1 milhão de toneladas de frutas frescas produzidas em 40 mil hectares. A 

Figura 1 mostra dados percentuais dos produtores, os quais cultivam 16 variedades de frutas. O 

Vale do São Francisco tem 49 produtores de manga e 101 de uvas de mesa certificados pelo PIF. 

maçãs, 16%

manga, 16%

uvas, 14%

morango, 13%

laranja, 14%

pêssego, 7%

outras frutas, 18%
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Figura 1: Número de produtores com Produção Integrada de Frutas em 2006 

Fonte: INMETRO (2007) 

ii) GlobalGAP 

O EurepGap (European Retailers Producers Working Group)2 é um selo privado criado em 

1997 por um grupo de redes varejistas na Europa com o objetivo de garantir a segurança dos 

produtos in natura oferecidos ao consumidor. É uma organização privada que estabelece normas 

voluntárias para certificação de produtos agropecuários em todo o mundo. Trata-se de um modelo 

privado, não imposto por meio de regulamentação institucional, e que depende dos incentivos 

oferecidos aos agentes para sua participação (GlobalGAP, 2007).  

Produtores precisam assegurar o preenchimento dos pontos de controle por intermédio dos  

checklists. Os pontos principais de controle são: rastreabilidade, manutenção de registros e 

auditorias internas, estoques de sementes, mudas e variedades, histórico e gerenciamento do 

local, gerenciamento do solo e substratos, uso de fertilizantes, irrigação, proteção de cultivo, 

colheita, tratamento pós-colheita, gestão de resíduos e poluição, reciclagem e re-utilização, saúde, 

segurança e bem-estar do trabalhador e questões ambientais (GlobalGAP, 2007a). 

                                                           

2
 Desde 07 de setembro de 2007, EurepGAP mudou o nome o e logo para GlobalGAP. 
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Segundo Cavicchioli, Pupin e Boteon (2005), a exigência da certificação pelos 

compradores, principalmente os europeus, é o fator decisivo para produtores de frutas decidir 

implantar certificação na propriedade. Conforme a pesquisa, as dificuldades de exportar 

aumentam sem um selo como o GlobalGAP. Os resultados também mostram que poucos 

produtores conseguiram um valor diferenciado pela fruta por causa da certificação. As principais 

barreiras que os produtores apontam a respeito da certificação são a burocraria e da baixa oferta 

de produtos químicos autorizados para o manejo de frutas registrados no Brasil para as frutas.  

Agrotecnologia (2007) apresenta dados à respeito do número de produtores que 

implantaram GlobalGAP no mundo e no Brasil. Em 2007, em nível mundial, os números indicaram 

mais de 68.000 produtores, dos quais 10.000 eram produtores de frutas e verduras. A Tabela 1 

apresenta dados estatísticos em relação ao número de produtores certificados com GlobalGAP e 

as respectivas áreas em hectares. Especificamente no Brasil, 540 produtores implantaram 

GlobalGAP em 2007. A proporção é relativamente  pequena se comparada em nível mundial. A 

maioria é composta por produtores de uva  (45%) e limão (33%). Em relação à área ocupada, 

verifica-se que apenas 8 produtores cultuvam soja e arroz ocupando 48% da área total certificada.    

Tabela 1: Número de produtores certificados com GlobalGAP em 2007 

Cultura Número de produtores % dos prod. Totais Área (ha) % da área total 

Soja 7 1,3 18.900 34,1 

Arroz 1 0,2 8.000 14,4 

Melao 12 2,2 5.396 9,7 

Maca 28 5,2 5.162 9,3 

Manga 17 3,1 4.261 7,7 

Uva 245 45,4 3.797 6,8 

Laranja 2 0,4 3.141 5,7 

Banana 10 1,9 1.857 3,3 

Limao 177 32,8 1.680 3,0 

Abacaxi 21 3,9 1.527 2,8 

Mamão 6 1,1 1.032 1,9 

Outras frutas3 14 2,6 746 1,3 

Total 540 100,0 55.499 100,0 

Fonte: Agrotecnologia (2007) 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste trabalho utiliza-se a teoria da Nova Economia Institucional (NEI) para compreender 

o ambiente das instituições na União Européia e também se utiliza à teoria da Economia dos 

Custos de Transação (ECT) para se analisar as estruturas de governança prevalecentes dada a 

mudança institucional decorrente das preocupações do compradores com a qualidade do 

alimento. É importante observar a conseqüente necessidade de coordenação da cadeia produtiva, 

tendo-se em vista a necessidade da implantação de certificação nas cadeias de uva de mesa e 

manga.   

                                                           

3
 Inclui melancia, goiaba e figos. 
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A Nova Economia Institucional (NEI) é formada por duas correntes complementares: a que 

estuda o Ambiente Institucional e a que estuda as Instituições de Governança (Economia dos 

Custos de Transação). A primeira, liderada por Douglas North, refere-se aos parâmetros 

macroinstitucionais, e a segunda vertente, de Oliver Williamson, tem como foco principal as 

microinstituições, que regem as transações. Deve ser ressaltado que alterações no ambiente 

institucional podem implicar em mudanças em arranjos contratuais previamente estabelecidos na 

medida em que mudam as características das transações. 

A teoria da Economia de Custos de Transação (ECT) sustenta que são as características 

das transações que irão condicionar a forma de governança mais eficiente, ou aquela que se 

espera como redutora dos custos de transação. Destacam-se as dificuldades de se mensurar os 

custos de transação e até mesmo de identificá-los adequadamente visto que, diferentemente dos 

custos de produção física, aqueles não são facilmente separáveis dos custos administrativos da 

atividade.  

As estruturas de governança podem ser classificadas em: i) a opção pela compra no 

mercado; ii) a produção própria, sob a forma hierárquica e iii) a forma híbrida (contratos e a 

integração vertical). No primeiro caso, a sinalização de preços é suficiente para organizar o 

mercado com um nível de controle menor. No segundo caso, as transações são conduzidas dentro 

de um regime de propriedade unificada, pois o comprador e o vendedor são da mesma empresa, e 

são sujeitos a controles administrativos. A integração vertical será preferível em situações de alta 

especificidade de ativos, de maior incerteza e com complexidade contratual. Já nas formas 

híbridas, ocorrem relações contratuais que preservam a autonomia das partes e instituem 

salvaguardas específicas às transações. Os contratos apresentam custos associados ao seu 

desenho, implementação, monitoramento e custos associados à solução de disputas emergentes 

do descumprimento das relações contratuais estabelecidas (Zylbersztajn, 1995).  

Custos de transação são custos não ligados diretamente à produção, mas que podem 

surgir à medida que os agentes se relacionam entre si e problemas de coordenação de suas 

ações emergem (Farina et al, 1997). O conceito de custos de transação é ilustrado por Williamson 

(1985, p.19) como o ñequivalente econ¹mico ao atrito no sistema f²sicoò.   

Williamson (1996) destaca dois pressupostos fundamentais para a compreensão da ECT: os 

agentes têm racionalidade limitada e são oportunistas, o que leva a contratos incompletos. O 

oportunismo implica que as partes podem se aproveitar de uma renegociação, agindo 

aeticamente, impondo, conseqüentemente, perdas a sua contraparte na transação (Farina et al, 

1997). O fato de alguns agentes agirem de modo oportunista algumas vezes é suficiente para 

introduzir custos de monitoramento nos contratos, incluindo, dessa forma, salvaguardas para 

situações de dependência unilateral (Zylbersztajn, 1995). 

Assim, dado um determinado ambiente institucional, as estruturas de governança serão 

determinadas pelas características das transações, ou seja, supõe-se que a existência de 
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diferentes estruturas seja explicada pelas diferenças básicas nos atributos das transações cujas 

principais características são especificidade dos ativos, freqüência e incerteza. 

 

METODOLOGIA 

Em 2006, foram realizada entrevistas presenciais, por meio de questionários semi-

estruturados com 3 associações de produtores e 1 cooperativa no Vale do São Francisco que 

comercializam uva ou manga. As entrevistas foram gravadas, transcritas e serão discutidas 

posteriormente. Com o intuito de preservar a identidade das organizações, as associações serão 

denominadas pelas letras A, B e C e a cooperativa pela letra D.  

Segundo a literatura consultada, de modo geral, o estudo de caso é aplicável quando se 

deseja obter generalizações analíticas e não estatísticas, que possam contribuir para um certo 

referencial teórico. A pesquisa por meio de estudos de caso tem sido enquadrada no grupo de 

métodos denominados qualitativos, que se caracteriza por um maior foco na compreensão dos 

fatos do que propriamente na sua mensuração. Dessa forma, contrasta-se  com os métodos 

quantitativos, que se preocupam mais em mensurar fenômenos e são aplicados a amostras mais 

extensas (Lazzarini, 1997). 

Para este trabalho, optou-se pela análise de estudos de caso múltiplos, cuja vantagem 

reside no fato de esses proporcionarem evidências inseridas em diferentes contextos, o que acaba 

tornando a pesquisa como um todo mais robusto. Entretanto, as principais limitações de tais 

estudos de caso são a subjetividade de análise e a impossibilidade de generalizações das 

conclusões (Yin, 1989). Gil (1991) destaca que a entrevista é um método inserido no estudo de 

caso e que apresenta vantagens pelo fato de ser a mais adequada para a obtenção das respostas 

em profundidade. Entretanto, as limitações dessa técnica envolvem custos altos, além da 

necessidade de ter pessoas treinadas para desenvolvê-la. Outra limitação refere-se às 

deformações informativas provocadas pelo entrevistador.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os principias resultados dos quatro estudos de caso, denominados pelas letras A, B, C e 

D, serão apresentados e discutidos a seguir.  

Produtores com certificação 

Associação A ressalta que nenhum produtor possui certificação, mas o processo de 

implantacao do PIF está em andamento. O programa está parado por falta de recursos. 

Associação B destaca que toda a área dos 17 associados será certificada pelo Fairtrade. Da 

mesma forma, Associação C ressaltou que o certificado Fairtrade será adotado pela Associação e 

não pelo productor individualmente. Cooperativa D menciona que no final de 2005, 18% dos 



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 48 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

produtores foram certificados com PIF e GlobalGAP. Até o final de 2006, espera-se que este 

número aumente para 50% dos associados.  

Importância da certificação (vantagens e desvantagens). 

Associação A ressalta que a certificação é uma exigência do mercado, cuja tendência é 

crescente. Tem-se consciência da necessidade de certificar frutas para acessar mercados 

internacionais. Associação B menciona como vantagens de ter certificação o maior valor agregado 

ao produto, facilidade de comercialização e o consumo de produtos naturais e saudáveis. 

Associação C por sua vez, destaca como principal vantagem de ter Fairtrade o preço pré-

determinado por kg recebido, o qual é acima do preço de mercado. Outros benefícios para o 

produtor são: financiamento, capacitações, entrosamento com outras associações e 

representatividade no exterior. Outra vantagem é a forma de pagamento onde 50% é feito na 

entrega da fruta e os outros 50% na chegada da fruta na Europa. A Cooperativa D destaca a 

importância do protocolo do GloabalGAP por exemplo, o qual proporciona ao produtor a 

organização da propriedade, tanto na parte técnica como na administrativa.  

A principal desvantagem de ter certificação, conforme a Associação A, é a falta de 

recursos financeiros para fazer o investimento inicial em termos de infra-estrutura, capacitação e 

assistência técnica aos produtores. Associação C critica a questão da exigência do calibre da 

manga. Ainda não tem-se uma garantia da quantidade. Além disso, aponta a falta de qualificação 

das pessoas neste setor. Para a Associação B e Cooperativa D não há desvantagens.  

Preocupações dos compradores em relação a certificação 

Conforme Associação A, os cliente internacionais já falam da necessidade de ter 

certificação. Os clientes nacionais ainda não exigem. Para a Associação B, os clientes 

compradores consideram o selo como a seguranca do produto. Tem-se diversos documentos 

atestando que o produto é orgânico, mas o entrave continua sendo o selo. Associação C destaca 

que as exigências mudam a cada safra. Na safra passada, não conseguia-se atender aos 

requisitos dos mercados por causa do calibre e fatores climáticos.    

A Cooperativa D destaca que haverá uma preocupação maior em relação ao protocolo. 

Atualmente ainda não existe uma transparência da forma como este trabalho deveria ser 

conduzido. Faz-se um processo de auditoria nas propriedades,  e assim que o produtor recebe o 

certificado, o mesmo é enviado ao cliente comprador. Segundo o protocolo, há também uma 

crescente preocupação em relação à seguranca do alimento, limpeza, meio-ambiente e bem-estar 

social dos funcionários. Dessa forma, quando o produtor segue o protocolo, ele está 

automaticamente seguindo todas as questões relativas à qualidade da fruta, segurança, etc. O 

cliente comprador também quer ter certeza que o protocolo está sendo cumprido. Em 2006, 

poderá-se ter visitas surpresas, tanto pela certificadora como pelos auditores do GlobalGAP. 

Principais problemas enfrentados pela associação/cooperativa 
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Os principias problemas enfrentados pela Associação A é a concientização do produtor e  

a falta de apoio de governo federal no fornecimento de recursos para infra-estrutura. Associação B 

destaca a questão da comercialização. A produtor sabe produzir mas não sabe vender. Da mesma 

forma, Associação C menciona a falta de estrutura  para comercializar. Cooperativa D, por sua 

vez, aborda a questão da infra-estrutura exigida pelos protocolos. Para o pequeno produtor, a 

maior dificuldade atualmente é  a adequacao de sua propriedade a estes requisitos. Apesar da 

parte documental ser mais burocrática, a parte da infra-estrutura requer um investimento, cujos 

recursos muitas vezes o pequeno produtor não possui. 

Comercialização e destino final  

Associação A ressalta que o atual processo de comercialização ainda é provisório. Um 

funcionário da Associação visita as propriedades para registrar dados referentes às perspectivas 

de  produção. Assim, tem-se uma previsão para negociacoes com potenciais compradores. 

Geralmente, as empresas tem algum representante na região que visitam a propriedade para 

analisar a fruta (qualidade, preço, pagamento). Faz-se um cadastro das poteciais empresas para 

evitar futuros problemas de pagamento. Em 2005, foram comercializados  2 containers de manga 

para Holanda e 300 toneladas para o mercado interno. Está-se inclusive comercializando 

diretamente com clientes em São Paulo sem a intermediação do atravessador.  

Associação B destaca que está com problemas de comercialização por causa do selo. Há 

perspectivas de comercializar com clientes americanos e europeus. No entanto, para atingir esta 

meta, precisa-se aumentar a produção. Atualmente, a produção de frutas destina-se ao mercado 

interno, intermediada pelo atravessador e sem agregação de valor. Esta safra tem-se prespectivas 

de comercializar por um preço melhor, mesmo sem o selo. 

Associação C menciona que o produtor entrega a manga até a porta da fazenda. Tem-se 

um contrato com uma empresa compradora, a qual transporta a produção na fazenda até o 

packing house. Objetiva-se diminuir este custo quando o packing house estiver em funcionamento, 

de  forma que aumentará a margem de lucro do produtor. Exporta-se 70% da produção total de 

manga para mercados internacionais como Inglaterra, Holanda e Canadá e os restantes 30% são 

comercializados no mercado interno como, Maceió, Recife e estados do Sul do país.  

Cooperativa D comercializa toda a produção com uma trader, a qual faz o contato com o 

cliente comprador na Alemanha. A trader se responsabiliza pela logística, transporte das  câmaras 

frias da cooperativa até os navios no porto e finalmente, até a chegada da fruta no destino final no 

exterior. Cada produtor é responsável pela entrega da fruta na cooperativa, a qual é feita com 

caminhao próprio ou terceirizado. Alguns produtores já trazem a fruta paletizada, fato que agiliza o 

trabalho no processo de recebimento da mesma. Destina-se para o mercado interno 30% do total 

e para o mercado internacional 70%. Tem-se duas janelas de exportação: no primeiro semestre, 

entre abril e maio e no segundo semestre, setembro, outubro e novembro. A fruta que não atingiu 

a qualidade requisitada será comercializada no mercado interno.  
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Relação contratual entre a associação/cooperativa e o cliente comprador 

Associação A destaca que ainda não há contrato entre a Associação e as empresas 

compradoras. Objetiva-se fazer contratos para evitar problemas de pagamentos. A Associação B 

recolhe a fruta e comercializa no nome da associação. No entanto, no mercado interno não 

consegue-se agregar valor. Tem-se expectativas de receber um preço justo pelo produto no 

exterior.  

Associação C destaca que no caso da manga certificada pelo Fairtrade tem-se contrato 

com a empresa compradora no exterior. Tem-se as cláusulas para serem cumpridas e as 

penalidades. No caso de compradores no mercado interno, entrega-se a fruta diretamento a 

CEASA, sem a intermediação do atravessador. No caso da Cooperativa D, o cliente comprador 

tem contato direto com a cooperativa. Sendo assim, a trader serve apenas como um suporte. 

Constantemente, representantes dos clientes americanos e europeus visitam a região.  

Perspectivas futuras sobre certificação  

Associação A espera receber maior apoio do governo federal para cumprir todas 

exigencias dos protocolos. O principal gargalo é a comercialização devido à presenca do 

atravessador. Para a Associação B, potenciais compradores estão esperando somente pelo selo. 

Também há perspectivas de que mais produtores se associem. Estes, no entanto, terão de se 

enquadrar e  esperar 3 anos para receber o selo. Tem-se expectativa de mostrar aos outros 

produtores as vantagens de participar neste negócio.  

Associação C também apresenta uma expectativa otimista. Destaca que o próprio 

mercado já exige fruta certificada como uma garantia de qualidade. Ou seja, a demanda por 

certificação está crescendo. Alguns produtores que objetivam participar do Fairtrade muitas vezes 

não se encaixam no perfil. Precisa-se mostrar aos produtores as vantagens e as desvantagens de 

participar. Cooperativa D ressalta que atualmente tem-se PIF, GlobalGAP, Tesco, BRC, UsGAP 

and HAACCP. Ou seja, diferentes protocolos que objetivam a seguranca e a qualidade do 

alimento. A crescente preocupação se refere à harmonizaão dos protocolos, de forma que o 

produtor ao atender um protocolo, estaria atendendo a qualquer cliente, independente do país de 

origem.  

 

CONCLUSOES 

A importância da fruticultura na pauta das exportações brasileiras e a demanda crescente 

das exigências dos compradores em relação à certificação, desencadeam mudanças no sistema 

produtivo deste setor. Dessa forma, esta pesquisa objetivou identificar os principais elementos que 

definem a intensidade da governança exercida pelos compradores de uva e manga sobre as 

associações de produtores. A pesquisa foi conduzida com a utilização do método de estudo de 

casos múltiplos, por meio de entrevistas presenciais com questionários semi-estruturados. 
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Conforme à teoria da Economia dos Custos de Transação, as estruturas de governança 

prevalecentes entre as associações de produtores e compradores de fruta são distintas. A relação 

entre duas associacoes e os respectivos compradores, cuja comercialização ocorre basicamente 

no mercado interno, caracteriza-se pela estrutura de governança de compra no mercado, sendo o 

preço o principal determinante. A outra associação e a cooperativa tem contratos com cláusulas 

específicas quanto ao calibre, quantidade e tipo de fruta. Neste caso, a situação caracteriza-se 

como estrutura de governança híbrida.  

Os resultados desta pesquisa indicam que há uma necessidade de apoiar as associações 

no se refere a infra-estrutura do packing house e cursos de capacitação aos produtores.  A 

importância da certificação é destacada como tendência crescente por parte dos compradores. Na 

Europa, a exigência do consumidor por alimentos seguros e certificados levou os supermercados 

a repassar essa necessidade aos seus fornecedores. Esta crescente demanda for alimentos 

seguros, proliferou o número de certificados que o produtor de frutas deve ter conforme o mercado 

comprador. O benchmarking entre o GlobalGAP, PIF, BRC, UsGAP, Tesco, etc poderia, além de 

diminuir os custos de certificar, possibilitar que pequenos produtores da região do Vale do São 

Francisco exportem para mercados internacionais. O valor adicionado recebido pelo produto 

compensaria os custos da certificação a longo prazo.  

Apesar da produção integrada no Brasil estar no estágio avançado em termos de 

desenvolvimento de pesquisa, áreas de abrangência e números de produtores envolvidos, o 

processo ainda precisa ser reconhecido e incentivado pelos consumidores locais. O consumidor 

brasileiro ainda não tem consciência da importância de consumir alimentos seguros e saudáveis. 

Provavelmente, a questão está mais diretamente relacionada com o poder aquisitivo do que com 

hábitos alimentares. Dessa forma, ressalta-se a importância da participação do governo federal na 

divulgação das vantagens da produção integrada nos meios de comunicação, feiras e eventos.   
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o meio rural brasileiro tem passado por intensas transformações 

técnico-produtivas. Em curto espaço de tempo, instrumentos de trabalho e insumos tradicionais 

foram sendo substituídos por inova­»es que ñmodernizaramò a agricultura. ê medida que estas se 

intensificaram,  a base endógena de recursos controlada pelas unidades familiares foi minimizada 

e a agricultura tornou-se uma atividade cada vez mais dependente de mercados à montante e à 

jusante. O trabalho e os processos produtivos passaram progressivamente a ser organizados em 

função do aumento da geração de valores de troca, sobretudo daqueles que possibilitam maior 

retorno financeiro em menor tempo. Os mercados tornaram-se as principais estruturas sociais a 

condicionar as relações dos agricultores com os objetos e meios de trabalho. Seguindo Ploeg 

(1992; 2006; 2008), pode-se afirmar que estas transformações associam-se a um amplo processo 

de mercantilização da agricultura. 

A regulação pelo mercado e pelas relações de preço é acentuada à medida que se vincula 

uma crescente externalização dos processos de produção (Ploeg, 2006). Esta externalização é 

responsável pela transferência de recursos e tarefas que outrora eram desenvolvidos pela unidade 

produtiva. Objetos, instrumentos e progressivamente o próprio trabalho tornam-se mercadorias 

mobilizadas em diversos circuitos mercantis. A intensa dependência a fatores externos gera perda 

de autonomia no processo (re)produtivo e incrementa a vulnerabilidade social.  

Neste contexto de mercantilização e externalização da agricultura, a produção para 

autoconsumo, ou produ­«o ñpro gastoò como denominam os agricultores, tamb®m ® afetada. 

Incitados a produzir mormente produtos comerciais, as unidades familiares vão diminuindo o 

tempo e o espaço dedicados à produção de alimentos para o seu consumo (Menasche, 2007; 

Ramos, 2007) e a alimentação depende cada vez das relações com os mercados (Gazolla, 2004).  

Conduto, a produção para autoconsumo é de suma relevância à reprodução social das unidades 

familiares. Autores clássicos das ciências sociais, como Chayanov (1974) e Wolf (1976), 

destacaram a importância desta prática na organização produtiva e econômica dos camponeses, 

igualmente demonstrado por estudos rurais brasileiros (Herédia, 1979; Brandão, 1981; Garcia Jr., 

1983, 1989; Woortmann e Woortmann, 1997; Cândido, 2001 [1964]). Mais recentemente houve 

uma retomada de pesquisas sobre o tema, destacando principalmente a contribuição da produção 

para autoconsumo à segurança alimentar, à minimização da pobreza rural, as interfaces com a 
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sociabilidade e a identidade social dos agricultores (Menasche, 2007; Ramos, 2007; Leite, 2004; 

Gazolla, 2004; Santos e Ferrante, 2003). 

Com o fito de contribuir com estes estudos, este trabalho objetiva investigar os papéis que 

a produção para autoconsumo desempenha na agricultura familiar. Para tanto, parte-se de um 

estudo comparativo do autoconsumo em quatro regiões do Rio Grande do Sul, o qual possibilitará 

discutir a expressão destes papéis em contextos que apresentam distintas dinâmicas de 

desenvolvimento. Pretende-se argumentar que, embora as diferenças regionais, o autoconsumo é 

um dos fatores explicativos da condição social e econômica das unidades familiares e configura-se 

como uma estratégia de fortalecimento da autonomia das mesmas, sendo a autonomia 

compreendida como um processo que confere às unidades familiares maior controle sobre o 

processo produtivo e, por conseguinte, sobre a reprodução social (Ploeg, 2008).  

Além desta introdução, este artigo está estruturado em mais três seções. A primeira 

apresenta a metodologia utilizada na pesquisa e explicita como foi mensurada a produção para 

autoconsumo. A seguinte seção discute os papéis da produção para autoconsumo e suas 

interfaces com a autonomia das unidades familiares. E, por fim, são apresentadas algumas 

considerações sobre a temática e os resultados alcançados. 

 

A PESQUISA E A MENSURAÇÃO DA PRODUÇÃO PARA AUTOCONSUMO 

Os resultados apresentados neste trabalho decorrem do projeto pesquisa ñAgricultura 

Familiar, Desenvolvimento Local e Pluriatividade: a emergência de uma nova ruralidade no Rio 

Grande do Sulò, desenvolvido em 2003, em parceria pelo Programa de P·s-Graduação em 

Agronomia da Universidade Federal de Pelotas e o Programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento Rural da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Pesquisa AFDLP ï 

UFRGS/UFPel/CNPq (2003)).  

Esta pesquisa tinha o objetivo de compreender as dinâmicas da agricultura familiar, 

sobretudo no que concerne às condições de ocupação e as fontes de rendas, sendo uma destas, 

a renda oriunda da produção para autoconsumo. Para captar a diversidade desta categoria social, 

a pesquisa foi realizada em quatro regiões do Rio Grande do Sul: Serra Gaúcha, Serra do 

Sudeste, Missões e Alto Uruguai. Em cada uma destas foi escolhido um município representativo 

das características regionais para aplicação de questionários, sendo os municípios, 

respectivamente, Veranópolis, Morro Redondo, Salvador das Missões e Três Palmeiras (Figura 

01). No total foram aplicados 238 questionários estruturados em 2003 e realizadas 35 entrevistas
4
 

em 2006.  

Resumidamente, Veranópolis pode ser caracterizado como um município que apresenta 

                                                           

4
 Ao longo deste trabalho estão transcritos fragmentos dos discursos gravados, identificados pela letra ñIò de 

informante, seguida do número da entrevista e pelas iniciais do nome do município (e.g. I 05, SM). 
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dinâmica de desenvolvimento endógeno (Schneider, 2002). A economia é diversificada 

(agricultura, indústria, comércio e turismo) e encontra no próprio ambiente local os recursos 

(humanos, naturais, capital etc.) para sua reprodução. Morro Redondo apresenta economia 

dependente do setor agroindustrial que passa por longa crise desde a abertura do mercado 

brasileiro às importações na década 1990. Por conseguinte, a agricultura oferece poucas 

perspectivas e fora deste setor também há escassas oportunidades. Salvador das Missões e Três 

Palmeiras apresentam dinâmica de desenvolvimento concentrada nas atividades agrícolas, 

sobretudo no binômio trigo-soja, herança da modernização da agricultura. Em Salvador das 

Missões, a diversificação produtiva vem sendo resgatada em anos recentes. Em Três Palmeiras, a 

pobreza acentuada e a desigualdade de renda e riqueza intensificam e são intensificadas pela 

vulnerabilidade advinda do modelo de desenvolvimento produtivista adotado. 

 

Figura 01: Localização das regiões e municípios estudados no Rio Grande do Sul e Brasil. 

Fonte: FEE, 2006. 

 Com o objetivo de tornar mais visível algumas das diferenças socioeconômicas entre os 

municípios, apresenta-se a Tabela 01 que contém indicadores como o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDH-M)
5
, a população total e rural e o Valor Adicionado Bruto (VAB) Total e 

agropecuário. Pode-se observar que Veranópolis apresenta o maior IDH (0,85) e os maiores 

valores de renda agrícola (R$ 14.853,28) e total (R$ 26.969,50). Também o mais elevado número 

de famílias exercendo atividades não-agrícolas (59,32%), o que é fruto da diversidade e 

dinamismo econômico presente nesta localidade. No oposto das condições socioeconômicas 

estão Morro Redondo e Três Palmeiras alternando posições. Enquanto Três Palmeiras apresenta 

                                                           

5
 O IDH, avaliado através da longevidade, educação e renda, varia de 0 a 1, sendo que mais próximo do 

primeiro pior a condição de desenvolvimento humano, e mais próximo de 1, melhor.  
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o menor índice de IDH (0,76) e a menor renda total (R$ 11.033,12), Morro Redondo dispõe da 

menor renda agrícola (R$ 6.610,55) e a renda da previdência social assume maior importância 

relativa (25,89%), resultado das escassas possibilidades de diversificação. Nestes dois municípios 

a vulnerabilidade social é mais acentuada. Salvador das Missões possui índices semelhantes aos 

de Veranópolis, e intermediários entre os municípios pesquisados, como, por exemplo, no que 

concerne ao IDH (0,81) e a renda total (R$ 18.911,28). Destaca-se ainda, elucidando o caráter 

eminentemente agrícola de Salvador das Missões e Três Palmeiras, a porcentagem do VAB 

agropecuário sobre o VAB total, cujos valores são respectivamente, 54,69% e 65,53%. 

Tabela 01: IDH-M, População Total, População Rural, VAB Total em reais (R$) e outros indicadores 

referentes aos universos pesquisados. 

Indicadores Veranópolis 
Morro 

Redondo 
Salvador das 

Missões 
Três 

Palmeiras 

IDH - M (2000) 0,85 0,77 0,81 0,76 

População Total (2005) 21.114 5.906 2.403 4.229 

Porcentagem População Rural (2005) 14,59 58,69 62,88 57,25 

VAB Total em mil R$ (2003) 401.875,00 52.282,00 52.543,00 49.396,00 

Porcentagem VAB Agropecuária (2003) 10,80 29,81 54,69 65,53 

PIB per capita em R$ (2003) 20.776,00 9.454,00 20.297,00 11.016,00 

Área média dos estabelecimentos 23,19 22,79 14,11 19,66 

Renda Total em R$ * 26.969,50 12.914,83 18.911,28 11.033,12 

Renda Agrícola em R$ * 14.853,28 6.610,55 12.047,52 8.081,40 

Renda Atividades Não-agrícolas em %** 20,83 18,11 17,15 6,55 

Porcentagem de famílias pluriativas 59,32 41,94 46,55 28,81 

Renda Transferências Sociais em % ** 19,90 25,89 15,64 15,10 

Nº médio de pessoas por família 4,59 3,87 4,45 4,02 

   Fonte: PNUD et al., 2000; IBGE, 1998; FEE, 2006; AFDLP ï UFRGS/UFPel/CNPq (2003). 

   * Valores médios por estabelecimento. 

   ** Proporção sobre a renda total 

Quanto à metodologia do cálculo do autoconsumo, é mister destacar que este é definido 

neste trabalho como a parcela da produção animal, vegetal e transformação caseira
6
 produzida 

pela unidade familiar e consumida por esta. A esta produção foi atribuído o preço de venda, ou 

seja, o preço caso os agricultores vendessem os produtos.
7
 A atribuição deste valor, e não o preço 

                                                           

6
 Embora a transformação caseira esteja presente na definição de autoconsumo, esta não foi contabilizada 

no produto bruto de autoconsumo total em virtude de uma limitação do questionário que não permitia a 
separação da matéria-prima consumida diretamente pela família daquela utilizada na produção de derivados. 
7
 Esta opção difere da metodologia proposta por Garcia Jr. (1989) que sugere os preços de compra (preços 

ao consumidor). O objetivo da obra de Garcia Jr. (1989) era demonstrar que inseridos numa dinâmica 
capitalista, os camponeses também eram guiados por uma racionalidade econômica. Segundo o autor, os 
agricultores realizavam um cálculo para saber se era mais vantajoso plantar cultivos comerciais ou para o 
autoconsumo. Se os preços destes fossem de tal ordem que produzindo lavouras comerciais, com o mesmo 
trabalho despendido, pudessem fazer frente às demandas alimentares da família, a opção seria pela 




